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Folha _______107_
Proc. Nº_0%—0?19/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CARAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 619116

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

-Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, que cria o Programa de
Arrendamento Residencial, institui o arrendamento residencial com opção de compra,e dá outras providências;

—Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da politica urbana, e dá outras
providências;

-Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o sistema nacional
de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de
habitação de interesse social;

-Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias debaixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de
habitação de interesse social;

-Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o programa minha
casa minha vida, e da outras providências;

—Lei Municipal nº 11.632, de 22 de julho de 1994, que diapõe sobre o estabelecimentode uma politica integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a
instituição, junto a Companhia Metropolitana da Habitação de São Paulo — COHABISP,do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conseiho do Fundo Municipal de Habitação,e dá outras providências;

—Lei Municipal nº 13.509, de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei Municipal nº
11632104;

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo -— cópia parcial: especialmente art. 167 eseguintes;

-Lei Municipal nº 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da
Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitaçãode São Paulo;

—Lei Municipal nº 10.928, de 08 de janeiro de 1991, que diapõe sobre as condições dehabitação dos cortiços, nos termos, que especifica, e da outras providências;
—Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica dedesenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico — cópia parcial: especialmenteart. 291 e seguintes (habitação social);

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 wwwicamaraspgovbrPL nº 0619/16— pesquisa
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Folha ___—108
Proc.

Nº_OZ«0619/2016

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃIEI'ARAMUNICEPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

«Lei Municipal nº 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui as Diretrizes Básicas
para a Readequação e o Reaproveitamento de Edificações Verticais de interesseSocial no Município de São Paulo, e dá outras providências;
-Lei Municipal nº 16.3?7, de 1º de fevereiro de 2016, que regulamenta o Consórcioimobiliário de interesse Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.25T, de10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 do Plano Diretor Estratégico;
—Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, ouso e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16050,de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE);

—Lei Municipal nº 16.587, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a autogestãona moradia, e da outras providências;
— PL 258/2016, que regulamenta o Serviço de Moradia Social, institui o ProgramaLocação Social, e dá outras providências;
— PL 26012016, que estabelece regras e procedimentos para a regularização deparcelamentos de loteamentos clandestinos, irregulares ou de interesse social noMunicipio de São Paulo;

- PL 44/2017, que dispõe sobre a doação com encargo à Administração Municipal deterrenos para edificação de habitações de interesse social, nos termos que especifica,e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presenteinformação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho doSr. Presidente de fls. 106.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2017.

Christiana Samsªra e ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de' Pesquisa e Análise Previa

OABISP 244.472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 wwwcamaraspgovbrPL nº 0619/16— pesquisa
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10/02/2017 Limas Folha 109_
Proc. Nº_01—0619/2016

Presidência da Repúblíoa gªtº 2

C&ãa CÍVÍl Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº10.188_ DE 12 DE FEVEREIRODE 2001.

Texto comºilado Cria o Programa de Arrendamento Residenciai, institui o
arrendamento residencial com opção de compra e da' outras

Conversão da MPV nº 2.135—24. de 2001 providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 2.135—24, de 2001, que o
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO !

DAS DlSPOSlÇÓES GERAlS

Art. tº Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento da necessidade de moradia da
população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra. Redação dada pela Lei nº
11.474, de 2007)

ª “lº A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal -
CEF. (Redacao dada pela Lei nº 10.859, de 2004)

5 2º Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da CEF pelas
atividades exercidas no âmbito do Programa. (Incluido pela Lei nº 10.859. de 2004)

&; Bº Fica facultada a alienação, sem prévio arrendamento, ou a cessão de direitos dos imóveis adquiridos no
;,wêmbito do Programa. (Redacao dada pela Lei nº 12.424. de 20113

Art. 29 Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei, é a CEF autorizada a criar um fundo financeiro
privado com o fim exclusivo de segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao
Programa. (Redação dada pela Lei nº 12693. de 20120)

% iº O fundo a que se refere o caput será subordinado a fiscalização do Banco Central do Brasil, devendo sua
contabilidade sujeitar—se às normas do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), aos

http:/[www.planaltogovbr/ccivil_OB/leileElS_200'l/L10'l 88.htm 1/6M
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10/02/201 ? L10188

princípios gerais de contabilidadee, no que couber, às demais normas de contabilidadevigentes no Pais. Redação
dada pela Lei nº 12.693, de 20120)

& 29- O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído: (Redacao dada pela Lei nº 12.693. de
20120)

l — pelos bens e direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituido nesta Lei; e tincluido pela Lei nº
12.693, de 20120)

ll — pelos recursos advindos da integralizaçãode cotas. (incluído pela Lei nº 12693, de 20120)

€; 3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, em especial os bens imóveis
mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com o
patrimônio desta, observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

! — não integram o ativo da CEF;

ll - não respondem direta ou indiretamentepor qualquer obrigação da CEF;

lll — não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial;

lV — não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais privilegiados que possam ser; ,e

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

€; 49 No titulo aquisitivo, a CEF tara constar as restrições enumeradas nos incisos l a Vl e destacará que o bem
adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput.

ª 59 No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido no parágrafo anterior.

& 6º A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, expedida pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, e da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita
Federal, quando alienar imóveis integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput.

& Tº A alienação dos imóveis pertencentes ao patrimônio do fundo a que se refere o caput deste artigo ser““
efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumentode alienaçao documento hábil para cancelamento perantecom
Cartório de Registro de imóveis, das averbações pertinentes às restrições e ao destaque de que tratam os êêâº e 49
deste artigo, observando-se: (Redacao dada pela Lei nº 11.474. de 2007)

l - o decurso do prazo contratual do ArrendamentoResidencial; ou ( incluído pela Lei nº 11 .4?'4, de 2007)
ll - a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo financeiro de que trata o caput deste

artigo. (Incluido pela Lei nº 11.474. de 2007)

% 89— Cabe a CEF a gestão do fundo a que se refere o caput e a proposição de seu regulamento para a aprovação
da assembleia de cotistas. (Redação dada pela Lei nº 12693 de 20120)

http:/lwww.pi analtogovt br/coivi1—03/1 eis/LEIS__2001/L101 88. htm 2/6
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10l02/2017 L10188 Folha 110,

Art. Zº—A. A integralização de cotas pela União poderá ser realizada, a critério do Ministério da Fazenda:
(incluido pela Lei nº 12.693. de 2012)

I —— em moeda corrente; (incluido esta Lei nº 12.693. de 2012)

ll -— em títulos públicos; (Incluido pela Lei nº 12.693. de 2012)

lll —— por meio de suas participações minoritárias; ou (Incluido pela Lei nº 12.693, de 2012)

N — por meio de ações de sociedades ole economia mista federais excedentes ao necessario para manutenção
de seu controle acionário. (incluido pela Lei nº 12.693, de 2012)

& iº A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma do inciso V do caput do art. 10 do
Decreto-Lei nº 147. de 3 de fevereiro de 1967. (Incluido pela Lei nº 12.693. de 2012)

& 2º O Fundo de ArrendamentoResidencial (FAR), de que trata o inciso ll do caput do art. 2º da Lei nº 11.977. de
““ de iulho de 2009, terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu patrimônio, não respondendo os

* cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem. (Incluido pela Lei nº*

12.693, de 2012)

Art. Bº Para atendimento exclusivo às finalidades do Programa instituido nesta Lei, fica a CEF autorizada a: Wide
Medida Provisória nº 349. de 2007)

l - utilizar os saldos disponiveis dos seguintes Fundos e Programa em extinção:

a) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social « FAS, criado peia Lei nº 6.168 de 9 de dezembro de 1974'

b) Fundo de investimento Social — FlNSOClAL, criado pelo Decreto—Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982:

o) Programa de Difusão Tecnológica para Construção de Habitação de Baixo Custo - PROTECH, criado por
Decreto de 28 de iulho de 1993: e

d) Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, a que se refere o Decreto nº 103. de 22 de abril de 1991 :

ll - contratar operações de crédito com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma e condições
disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, até limite a ser fixado pelo Poder Executivo; e Redação dada pela Lei nº
10.859, de 2004) (Vida Decreto nº 4.918. de 2003 e Decreto nº 5.434, de 2005)

Ill — incorporar as receitas pertencentes ao fundo financeiro específico do Programa, provenientes do processo de
desimobilização previsto no inciso ll do % Tº do art. 29 desta Lei; e (Redacao dada pela Lei nº 11.474. de 2007)

IV — receber outros recursos a serem destinados ao Programa. ( incluido pela Lei nº 11.474. de 20071

& 19 Do saldo relativo ao FDS será deduzido o valor necessário ao provisionamento, na CEF, das exigibilidades
de responsabilidade do Fundo existentes na data de publicação desta Lei.

ª 29 A CEF promoveráo pagamento, nas épocas próprias, das obrigações de responsabilidade do FDS.

% 39 As receitas provenientes das operações de arrendamento e das aplicações de recursos destinados ao
Programa instituído nesta Lei serão, deduzidas as despesas de administração, utilizadas para amortização da operação

http:/fwwwplanaltogovbrlcciviI_03/ieileElS_2001/L10188.htm 3/6M
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10/02/2017 L10188

de crédito a que se refere o inciso li.

é 49- O saldo positivo existente ao final do Programa será integralmente revertido à União.

% 59- A aquisição de imóveis para atendimento dos objetivos do Programa será limitada a valor a ser estabelecido
pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 10.859. de 2004) (Vida Decreto nº 4.918, de 2003 e Decreto nº
5.434, de 2005)

é Gº No caso de imóveis tombados pelo Poder Público nos termos da legislação de preservação do patrimônio
histórico e cultural ou daqueles inseridos em programas de revitalização ou reabilitação de centros urbanos, a CEF fica
autorizada a adquirir os direitos de posse em que estiverem imitidos a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e
suas entidades, desde que devidamente registrados no Registro Geral de Imóveis » RGI, nos termos do art. 167 inciso
l, item 36. da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. (Redação dada pela Lei nº 10.859. de 2004)

Art. Cãº—A. O FAR não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e responderá por
suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio. (incluido pela Lei nº 12.693, de 2012)

Art. 49 Compete a CEF:

l — criar o fundo financeiro a que se refere o art. 29;

ll — alocar os recursos previstos no art. Sº, inciso ll, responsabilizando—se pelo retorno dos recursos ao FGTS, na
forma do giº do art. 99 da Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990

Ill - expediros atos necessários a operacionalização do Programa;

lV - definir os critérios técnicos a serem observados na aquisição, alienação e no arrendamento com opção de
_

!compra dos imóveis destinados ao Programa; Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)

V - assegurar que os resultados das aplicações sejam revertidos para o fundo e que as operações de aquisição de
imóveis sujeitar—se—ãoaos critérios técnicos definidos para o Programa;

:

Vl - representar o arrendadorativa e passivamente, judicial e extrajudicialrnente;

Vli - promover, em nome do arrendador, o registro dos imóveis adquiridos.

!!lll ªº"! ll l'l F . ,. º353.i 355%:

Vlll - observar as restrições a pessoas jurídicas e físicas, no que se refere e impedimentos à atuação em
programas habitacionais, subsidiando a atualização dos cadastros existentes, inclusive os do Sistema Financeiro da
Habitação — SFH. (Redação dada pela Lei nº 114%, de 2007)

Parágrafo único. As operações de aquisição, construção, recuperação, arrendamento e venda de imóveis
obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, respeitados os principios da legalidade, finalidade, razoabilidade,
moralidade administrativa, interesse público e eficiência, ficando dispensada de observância das disposições
específicas da lei geral de licitação.

httpzl/Www.plana!to. gov.br/ooivil_Oã/leis/LEIS_2001/L10188.htm 4/6
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5 39 Nos imóveis alienados na forma do inciso ll do 5, Tº do art. 29 desta Lei, será admitida a utilização dos
recursos depositados em conta vinculada do FGTS, em condições a serem definidas pelo Conselho Curador do FGTS.
(incluído pela Lei nº 11.474. de 2007)

Art. Sãº Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem
pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a
competente ação de reintegração de posse.

Art. 10. Aplica—se ao arrendamento residencial, no que couber, a legislação pertinente ao arrendamento mercantil.

ª.lêª.í1!'lll 'lF .,. Ogg; [ 2221“-

Art. 10—A. Os valores apurados com a alienação dos imóveis serão utilizados para amortizar os saldos devedores
dos empréstimos tomados perante o FGTS, na forma do inciso ll do caput do art. 39- desta Lei, nas condições a serem
estabelecidas pelo Conselho Curador do FGTS. (incluido pela Lei nº 11.474. de 2007)

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 2.135—23. de 28 de dezembro
de 2000.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2001; 1809- da independência e 1139 da República

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES ew”;
Presidente

Este texto não substitui o pubiicado no DOU de 14.2.2001

http:/[www.planalto.gov.br/ccivil_OB/leis/LEIS_2001/L10188.htm 6/6
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10/02/2017 Lei nº 11124 Folha 116
Proc. Nº__0 —06 9/2—16

Presidência da República MJ
Cªâa CÍVH Livia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 11.124 DE 16 DE JUNHO DE 2005.

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse
Social — SNI—IIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de
Interesse Social -— FNHIS e institui o Conselho Gestor do
FNHIS.

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. tº Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

CAPÍTULO !.

oo SISTEMA NACIONAL DE HABlTAÇAODE INTERESSESOCIAL

Seção I

Objetivos, Princípios e Diretrizes

Art. 29 Fica instituído o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social -— SNHIS, com o objetivo de:

I — viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e a habitação digna e sustentável;

II —— implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à
habitação voltada à população de menor renda; e

III — articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções
no setor da habitação.

Art. 39 O SNHIS centralizarã todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, observada
a legislação específica.

Art. 49 A estruturação, a organização e a atuação do SNHIS devem observar:

l — os seguintes princípios:

a) compatibilidadee integração das políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, bem
como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;

b) moradia digna como direito e vetor de inclusão social;

c) democratização, descentralização, controle social e transparência dos procedimentos decisórios;

cl) função social da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação imobiliária e
permitir o acesso a terra urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade;

II — as seguintes diretrizes:

a) prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de menor renda, articulados no
âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

b) utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra—estrutura não utilizadas ou
subutilizadas, inseridas na malha urbana;

o) utilização pn'oritária de terrenos de propriedadedo Poder Público para a implantação de projetos habitacionais de
interesse social; *

d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados;

e) Incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentam o acesso à moradia;

f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de produção
habitacional;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_OSLatoZOOªi—ZOOG/ZOOSÍIeiil11124.htm 1/7M
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9) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto social das políticas,
planos e programas; e

h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e famílias chefiadas por mulheres dentre o grupo
identificado como o de menor renda da alínea "a" deste inciso.

Seção II

Da Composição

Art. Sº integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social -— SNHIS os seguintes órgãos e entidades:
l — Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS;

II —- ConselhoGestor do FNHIS;

III — Caixa Econômica Federal — CEF, agente operador do FNHIS;

IV —— Conselho das Cidades;

V — conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições específicas relativas às
questões urbanas e habitacionais;

Vl — órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal, estadual,
do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem funções complementares
ou afins com a habitação;

Vil — fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e quaisquer outras—«Mª
entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou complementares, todos na condição de
agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e

VIII — agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro da
Habitação— SFH.

Art. 69 São recursos do SNHIS:

I — Fundo de Amparo ao Trabalhador— FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Deliberativo;
Il — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -— FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Curador;
IIl —— Fundo Nacionai de Habitação de Interesse Social -— FNHIS;

IV — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao SNHIS.

CAPITULONII
DO FUNDO NACIONAL DE HABITACAO DE INTERESSESOCIAL

Seção I

Objetivos e Fontes ““”””

Art. Tº Fica criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS, de natureza contábil, com o
objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito do SNHIS,
destinados a implementarpoliticas habitacionais direcionadas a população de menor renda.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 8º O FNHIS é constituído por:

I — recursos do Fundo de Apoio ao DesenvolvimentoSocial — FAS, de que trata a Lei nº 6.168, de 9 de dezembro
de 1974;

II — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHlS;

lll —— dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função de habitação;
IV — recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação;
V —— contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais ou

internacionais;

VI — receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FNHlS; e

http:/lwww.pl analtagov.brlcoivi|_O3l_ato2004»2006/2005/lei/I “I 'I 124. htm 2/7
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10/02/2017 Lei nº 11.124 Folha 117
VII — receitas decorrentes da alienação dos imóveis da União que lhe vierem a ser destirpegasNe g't ªg g' g.! »

pela Lei nº 11.481. de 2007) “.?!”
VIII - outros recursos que lhe vierem a ser destinados. (Incluido pela Lei nº 11.481. de ZOOlivia Salomão Nogueira

RF 11.274
Seção II

Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 99 O FNHIS será gerido por um Conselho Gestor.

Art. 10 O Conselho Gestor e órgão de carater deliberativo e será composto de forma paritária por órgãos e
entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil.

5 tº A Presidência do Conselho Gestor do FNHIS será exercida pelo Ministério das Cidades.

5 29 O presidente do Conselho Gestor do FNHIS exercerá o voto de qualidade.

5 Sº O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do Conselho Gestor do FNHIS, definindo
entre os membros do Conselho das Cidades os integrantes do referido Conselho Gestor.

& 49- Competirá ao Ministério das Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de
suas competências.

Seção III

fw Das Aplicações dos Recursos do FNHIS
,

Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação
de interesse social que contemplem:

I — aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais
em áreas urbanas e rurais;

ll — produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

Ill — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas
caracterizadas de interesse social;

IV -— implantação de saneamento básico, infra—estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas
habitacionais de interesse social;

V — aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

Vl — recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins
habitacionais de interesse social;

f“ VII — outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS.
“&

& tº Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos habitacionais.

5 2º A aplicação dos recursos do FNHIS em áreas urbanas deve submeter—se a politica de desenvolvimento
urbano expressa no plano diretor de que trata o Capitulo III da Lei nº 10.257, de 10 de iulho de 2001. ou, no caso de
Municípios excluidos dessa obrigação legal, em legislação equivalente.

& 39 Na forma definida pelo Conselho Gestor, será assegurado que os programas de habitação de interesse social
beneficiados com recursos do FNHIS envolvam a assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e
engenharia, respeitadas as disponibilidadesorçamentárias e financeiras do FNHIS fixadas em cada exercício financeiro
para a finalidade a que se refere este parágrafo. (incluido pela Lei nº 11.888. de 2008) (Vidência)

Art 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Distrito
Federal e Municipios, que deverão:

I - constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementarPolitica de Habitação de interesse
Social e receber os recursos do FNHIS;

Il —— constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos
da sociedade ligados à área de habitação, garantido o principio democrático de escolha de seus representantes e a
proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

Ill — apresentar Plano Habitacional de interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

IV —- firmar termo de adesão ao SNHIS;
http:/[www.planaltogovbr/cciviI_03/_at020i)4-2006l2005/Iei II 111 24.htm 3/7M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 127



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 128



10/02/2017 Lei nº 11.124 Folha 118_
municipais de habitação; Procl Nº_0 -06 /2016

IV — oferecer subsídios técnicos a criação dos Conselhos Estaduais, do Distrito
Federatªeglooaíeíàga'' º ' “8

com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais, integrantes do SNHIStvia Salomão Nogueira

V —- monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, observadasRãsldiÉtrtizesde
atuação do SNHIS;

VI -— autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente
operador;

VII — instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e controle
das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela sua
manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

VIII — elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e
plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância com a legislação federal pertinente;

IX —— acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a assegurar o
cumprimentoda legislação, das normas e das diretrizes em vigor;

X —- expedir atos normativos relativos a alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor do
FNHIS;

Xl — acompanhar a aplicação dos recursos do FNHIS;

XII —- submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem prejuízo das competências e
prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando-as ao Tribunal de Contas da União;

XIII — subsidiar o Conselho Gestor com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades.

Seção ll
Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 15. Ao Conselho Gestor do FNHIS compete:
I — estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, observado o disposto nesta Lei, a

Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do Conselho das
Cidades;

ll —- aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS;

III — deliberar sobre as contas do FNHlS;

IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FNHIS, nas matérias de sua
competência;

JM, ª V — fixar os valores de remuneração do agente operador; e

VI —— aprovar seu regimento interno.

Parágrafo único. Na aplicação de recursos pelo FGTS na forma de subsidio na área habitacional serão observadas
as diretrizes de que trata o inciso I deste artigo.

Seção III

Da Caixa Econômica Federal

Art. 16. A Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FNHIS, compete:
I —— atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS;

Il — definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do FNHIS, com
base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e pelo Ministério das Cidades;

III — controlara execução fisico—financeirados recursos do FNHIS; e

IV -— prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com base nas atribuições que lhe sejam
especificamente conferidas, submetendo—as ao Ministério das Cidades.

Seção IV
Dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais

http:/[www.planalto.gov.br/cciviLOS/__atoZOOtl— 2006/2005/lei ll 111 24.htm E!?M
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5 29 O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SNHlS somente edªmame—rºmaria?! EME)
única vez com os benefícios de que trata este artigo. “,

& Sº Outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão serldlélªrêâaêrbªibwnªo
Gestor do FNHIS. RF 11.274

_
CAPÍTULO v

DlSPOSlÇOES GERAlS, TRANSlTÓRlAS E FlNAlS

Art. 24. É facultada ao Ministério das Cidades a aplicação direta dos recursos do FNHIS até que se cumpram as
condições previstas no art. 12 desta Lei.

& lº O Ministério das Cidades poderá aplicar os recursos de que trata o caput deste artigo por intermédio dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até o cumprimentodo disposto nos inciso l a V do caput do art. 12 desta
Lei. (incluído pela Lei nº 11.481. de 2007)

€; 29- O Conselho Gestor do FNHlS poderá estabelecer prazo-limite para o exercício da faculdade de que trata o &

lº deste artigo. (incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)

Art. 24—A. O Poder Executivo operacionaiizará o Programa de Subsídio à Habitação de interesse Social - PSH,
segundo os termos da Lei nº 10.998, de 15 de dezembro de 2004. (Redacao dada pela Lei nº 11.922. de 2009)

Art. 25. Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o Sistema
Nacional de Habitação, na forma definida pelo Ministério das Cidades.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2005; 1849 da independência e 1179 da República.

LUIZ lNÁClO LULA DA SlLVA
Paulo Bernardo Silva

;”“Wívio de Oliveira Dutra

Este texto não substitui o publicado nc D.C.U. de 17,6.2005.

":

http:/!www.planalto.gov.br/ccivi l_03/_at020%2006/2005”ei li 11124. htm 7/7M
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02/2017 me?? Folha 122
Proc. “jº—OMGPresidência da República _____=________

Gaga Cívil Lívia Salomão Nogueira
«Subchefia para Assuntos Jurídisos RF 11.274

LEI Nº1'i.977. DE 7 DE JULHODE 2009.

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida -—

Texto comgilado PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto—Lei nº 3.365,

CGHVBYSÉO dª Mªdídª PKOVÉSÓFÍG nº 459 de 2009 de 21 de junho de 1941, as Leis riº—ª 4.380, de Zi de agostoMW de 1964, 6.015, de Bi de dezembro de 3973, 8,036, de ii
de maio de 'i990, e 10.257, de 10 de julho da 2001, e aW Medida Provisória nº 239743, de 24 de agosto de 2oo1; e
da outras providências,

0 VICE—PRESIDENTEDA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PROGRAMAMINHA CASA, MINHA VIDA —— PMCMV

Seção |
Regulamento

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. lº O Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção
e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações
rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende os
seguintes subprogramas: (Redacao dada seia Lei nº 12.424. de 2011)
1p://www.planalto.gov.br/cclvi l_03/_at02007-2010/2009”ei/ l 11977.him 1/35 M
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l - observar a exigência da qualificação pessoal completa do beneficiário para constar do %%%&?in "VW

incluindo seu numero de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF, mantido na Secretaria da Receita F d
Brasil; (incluído pela Lei nº 13.274i da 2616)

Lívia Salomão Nogueira
ll » ter sua veracidade verificada por meio do cruzamento de dados fiscais e bancários do beneficiário, feªsêétêãâo o

sigilo constitucional dos dados informados. (incluido pela Lei nº 13.2?4, de 2016)

5 Sº O agente financeiro responsável pelo financiamento responderá pelo cumprimento do disposto no 5 79- deste
artigo. (Incluido pela Lei nº 13.274, de 2016i

% gº (VETADO). (lnciuído pela Lei nº 13.274, de 20%)

Seção II

Regulamento
De Programa Nacional de Habitação Urbana — PNHU

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana » PNHU tem por objetivo promover a produção ou aquisição de
novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos, desde 14 de abril de 2009. Redação dada pela Lei nº
13.043, de 20141

%

& lº Para a implementaçãodo PNHU, a União disponibilizará recursos na forma prevista nos incisos l, li e lll do art.
2%“ (Redação dada pela Lei nº 12.424. de 2041)

l » (revogado); (Redação dada pela Lei nº 42.424 de 2611)

ll —— (VETADO);

lll - (revogado); (Redacao dada pela Lei nº 12.424 de 2011“;

ê 2º A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU. (Redação dada pela Lei nº
12.424, de 201?)

p:!!wwwplanaltogov. br/ccivi l_03!_at02007— 2010/2009”ei /l 11977.htm 5/35 M
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1

125_WWW— ' ' o
, (Revoaado pela Lei nº 12.693, de 2012 Prºc. “º_º “Dªf/ªº 6

. A“»-..r..— . ' .,
.. :a . . ... a. . ... . . . =. “=[. ... . =. . . . ..-.--. .-.—--iRevoaado peie Lei oº 12.693 de 20

' . = o a = =
' ' ' ' ' :— n- ÍD Raniª-un Aru—lr. nnln Rúndínân Dvnniz—Áy-in nº 1224. , , 0 u. 1: “Juca uu uuuu pneu wuuueuuu : xuvcuuuu :: vu I.

Art. isº-A. As ºperações realizadas com recursos advindos da integralização de cotas no FAR e recursos
transferidos ao FDS, conforme previsto no inciso H do caput do art. 29, são limitadas a famílias com renda mensal de até
R$ 1.395,00 (mil trezentos e noventa e cinco reais), e condicionadas a: (Redação dada Deia Lei nº 12693 de 2012)

i - exigência de participaçãofinanceira dos beneficiários, sob a forma de prestações mensais; incluido eia Lei
nº 12.424, de 201%

II — quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do beneficiário, sem cobrança de contribuição
do beneficiário; e (inciuido nele Lei nº 12.424 de 2011)
3://www.pi anaiio.gov.brlcci vi |__03/_at02i307—201 0/2009]! cai/! 1197?.htm 7/35 M
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lll — cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do beneficiário. incluido eia Lei nº12.424, de 20“)

& tº Nos empreendimentoshabitacionais em edificações multifamiliares produzidos com os recursos de que trata ocaput, inclusive no caso de requalificação de imóveis urbanos, será admitida a produção de unidades destinadas àatividade comercial a eles vinculada, devendo o resultado de sua exploração ser destinado integralmente ao custeio docondominio. (incluido pela Lei nº 12.424. de 2014) '

& 2º É vedada a alienação das unidades destinadas à atividade comercial de que trata 0 Q 19- pelo condominio a queestiverem vinculadas. ílnciuido pela Lei nº “32.424, de 2011)

ow,/ªª

% Bº Serão dispensadas, na forma do regulamento, a participação financeira dos beneficiários de que trata o inciso i

do caput e a cobertura a que se refere o inciso lll do caput nas operações com recursos advindos da integralização decotas no FAR, quando essas operações: (Redação dada pela Lei nº 12.693, de 20123
l —— forem vinculadas às programações orçamentárias do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) edemandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de unidades habitacionais; Redação dada gaia Lei nº

12.693, de 25312)

i ;

ll — forem vinculadas e intervenções financiadas por operações de crédito ao setor público, conforme hipótesesdefinidas no regulamento, e demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de unidades habitacionais;(Redação dada Deia Lei nº 13.173. de 2015)

lli — forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado de calamidade públicareconhecidos pela União, a familias desabrigadas que perderam seu único imóvel; ou (Redação dada pela Lei nº t3.i73.de 20152

ttpzllwwwplanaltogovbr/ccivil_03/_at02007-2010/2009/lei/l 11977,htm 8/35
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Art. 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de imóveis para agricultores familiares etrabalhadores rurais, por intermédio de operações de repasse de recursos do orçamento geral da União ou de financiamentohabitacional com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, desde 14 de abril de 2009. lRedação dada
pela Lei nº 13,043, de 2014;

Parágrafo único. A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHR, (Redação dada pela Lei
nº 12.424 de 2011)

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente operador doFundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS tenha suportado ou venha a suportar, com recursos das disponibilidadesatuais do referido fundo, a parcela da subvenção econômica de que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantiasdesembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.%àeraWWW—WW (Vide Lei
nº 12.424, de 2011, Vidência)

Art. 13. Nas operações de que trata o art. 11, poderá ser concedido subvenção econômica, no ato da contratação dofinanciamento, com o objetivo de: (Redação dada pela Lei nº 12.424 de 2011)

l - facilitar a produção ou reforma do imóvel residencial; (Redação dada pela Lei nº t2.424, de 2011)

ll — complementaro valor necessário a assegurar o equilibrio econômico-financeiro das operações de financiamentorealizadas pelos agentes financeiros; ou
ttp://www.planalfogov. br/ccivi l_03/_at02007-2010/2009/lei ll 11977.htm 12/35
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14f02/2017 L11977W (Revogado Deia Lei nº 12424 de 2011)

(Revoqado pela Leai nº 12424, de 2041)

WWW (Revogado Deia Lei nº 12.424deZOHl

%% (Revogado pela Lei nº 12.424 de 2011)

Seção V
Do Fundo Garantidor da Habitação Popular- FGHab

Art 20 Fica a União autorizada a participar, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), de FundoGarantidor da Habitação Popuiar— FGHab que terá por finalidades:

! - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento habitacional, no âmbito doSistema Financeiro da Habitação devida por mutuário final em caso de desemprego e redução temporána da capacidadede pagamento, para famílias com renda mensal de até R$ 4650,00 (
dada Deia Lei nº 42424 da 2011)

ip:/[www.pianaltogovbr/ccivii_03/_at02007—2010/2009/iei/I11977.htm

quatro mil, seiscentos e cinquenta reais); e (Redação

14/35

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 147



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 148



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 149



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 150



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 151



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 152



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 153



M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 154



14/032017 L11977

(Revogado Qeí& Medida

; (Revoaado Deia Medida ?ªrovisória nº ?595

LW
Revo ado eia Medida

WW (Revoaado Deia Medida Provisória nº 759 de 2036)
:

nar—nn Anuu
Annmnrnnnnn luv—Inn 'nHr-n nn kann Inn In ml— da aih-naar. An rua-nn n nnr rAnulnw-l nrln +Auunxuluuyuu uvuuluuuuu, UUIII |»:qu nv IUUVUIILÇHIUUIIKU uu uuuuuyuu uu utuu u vu: lvvuuuuz'auu C nu GSIUVLUIILUyuv
eeapaçãef— (Revoqado Deia Medida Provisória nº ?59 de 2616)

(Revogado pela Medida Provisória nº 759

W (Revoaado Deia Medida Provisória nº ?59 de 2016)
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1440212017 L11977

: .. ..--...... -
pela Medêda Previséria nº 759 de 2018)

(Revagado gela Medida

2016)

pFazeée—GQ—(seâsent-aà-dias-r (Revoqado Dela Medida Provisória nº ?59 de 2016)
- -- . ...- - - -.:

(Revoaado nela Medida Provisória nº 759 de

fªm" . -
(Revoaadc pela Medida Provisória nº 759 de 20163

W (Revogado pela Medida Prºvisória nº 759 de 26163

rtp:lfwww.planaitogovbr/ccívi1—03l_at0200?-2010/2009]!ei/H1 977.htm 24/35
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1402/2017 L11977

ªgº-_ A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente.”
(NR)

“Art. 32.

Élâ As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas eajuizadas.

& 2º incluem—se na disposição prevista no & 19 as multas decorrentes de
inadimplemento e de obrigações fiscais.

& 39 A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação
própria.” (NR)

Art. 75. A Lei nº 4380, de 21 de aoosto de 1964, passa a vigorar com as seguintes alterações:

i_____-- pelos bancos múltiplos;
ll —- pelos bancos comerciais;
ill — pelas caixas econômicas;
IV — pelas sociedades de crédito imobiliário;

V —- pelas associações de poupança e empréstimo;
Vl — pelas companhias hipotecárias;
Vil — pelos órgãos federais, estaduais e municipais, inclusive sociedades de
economia mista em que haja participação majoritária do poder público, que
operem, de acordo com o disposto nesta Lei, no financiamento de habitações eobras conexas;
Vlll —- pelas fundações, cooperativas e outras formas associativas para
construção ou aquisição da casa própria sem finalidade de lucro, que seconstituirão de acordo com as diretrizes desta Lei;

IX -— pelas caixas militares;
X — pelas entidades abertas de previdência complementar;
XI — pelas companhias secuntizadoras de crédito imobiliário; e
XII —— por outras instituições que venham a ser consideradas pelo Conselho
Monetário Nacional como integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.

...................................................................................” (NR)
“Art. iS—A, É permitida a pactuação de capitalização de juros com periodicidade
mensal nas operações realizadas pelas entidades integrantes do Sistema
Financeiro da Habitação — SFH.

& iº No ato da contratação e sempre que solicitado pelo devedor será
apresentado pelo credor, por meio de planilha de cálculo que evidencia de modo
claro e preciso, e de fácil entendimento e compreensão, o seguinte conjunto de
informações:

l —— saldo devedor e prazo remanescente do contrato;
ll — taxa de juros contratual, nominal e efetiva, nas periodicidades mensal e
anuak “

lll — valores repassados pela instituição credora as seguradoras, a titulo de
pagamento de prêmio de seguro pelo mutuário, por tipo de seguro;

ittpzllwwwplanaltdgov.br/ccivi l_OS/wat02007—2010/2009/lei ll 11977.htm 28/35
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1/02/2017 me?? Folha 136_
N —— taxas, custas e demais despesas cobradas juntamente com a prestação,!)rºº Nº— "0 9/2 16
discriminadas uma a uma;

V - somatório dos valores já pagos ou repassados relativos a: “Viª Salomão Nogueira
. RF 11.274a) juros;

b) amortização;

o) prêmio de seguro por tipo de seguro;
d) taxas, custas e demais despesas, discriminando por tipo;

Vl — valor mensal projetado das prestações ainda não pagas, pelo prazoremanescente do contrato, e o respectivo somatório, decompostos em juros e
amortizações;

Vll — valor devido em multas e demais penalidades contratuais quando houver
atraso no pagamento da prestação.

$ 29 No cômputo dos valores de que trata o inciso Vl de $ tº, a instituição
credora deve desconsiderar os efeitos de eventual previsão contratual de
atualização monetária do saldo devedor ou das prestações.”
“Art. tS-B, Nas operações de empréstimo ou financiamento realizadas por

(J.,—s,» instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação que prevejam;
— pagamentos por meio de prestações periódicas, os sistemas de amortização dosaldo devedor poderão ser livremente paotuados entre as partes.

5 ªlº O valor presente do fluxo futuro das prestações, compostas de amortizaçãodo principal e juros, geradas pelas operações de que trata o caput, deve sercalculado com a utilização da taxa de juros pactuada no contrato, não podendoresultar em valor diferente ao do empréstimoou do financiamento concedido.

é 29 No caso de empréstimos e financiamentos com previsão de atualizaçãomonetária do saldo devedor ou das prestações, para fins de apuração do valor
presente de que trata o é“; 19, não serão considerados os efeitos da referida
atualização monetária.

% 39- Nas operações de empréstimo ou financiamento de que dispõe o caput e
obrigatório o oferecimento ao mutuário do Sistema de Amortização Constante -
SAC e de, no minimo, outro sistema de amortização que atenda o disposto nos 55tº e 29, entre eles o Sistema de Amortização Crescente — SACRE e o Sistema
Francês de Amortização (Tabela Pn'ce).”

m Art. 76. A Lei nº 6.015. de 31 de dezembro de 1973. passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 17.

Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos,
quando forem realizados por meio da rede mundial de computadores (internet)deverão ser assinados com uso de certificado digital, que atenderá os requisitosda infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — lCP." (NR)

“Art. 167.

2_6_.__ do auto de demarcação urbanística.” (NR)

z/lwwwplanaltogovbr/ccivil_03/_at02007-2010/2009/leilI11 977.htm 29/35 M
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14/02/2017

Art. 77. O inciso Vil do art. 20 da Lei nº 8.036. de 11 de maio de l998, passa a vigorar com a seguinte redação:

L'i1977

V -— contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados e
Municípios no âmbito de programas de regularização fundiária, dispensado o
reconhecimentode firma.” (NR)

"Art. 237—A. Após o registro do parcelamento do solo ou da incorporação
imobiliária, até a emissão da carta de habita-se, as averbações e registros
relativos à pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias,
cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento serão
realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das matriculas das
unidades autônomas eventualmente abertas.

55 iº Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações e os
registros realizados com base no caput serão considerados como ato de registro
único, não importando a quantidade de unidades autônomas envolvidas ou de atos
intermediários existentes.

5 29 Nos registros decorrentes de processo de parcelamento do solo ou de
incorporação imobiliária, o registrador deverá observar o prazo máximo de 15
(quinze) dias para o fornecimento do número do registro ao interessado ou a
indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação.”

“Art. 20-

Vil — pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote
urbanizado de interesse social não construido, observadas as seguintes
condições:

Art. 78. O inciso V do art. 4º da Lei nº “3257. de to de iulho de 200%. passa a vigorar acrescido das seguintesalíneas te u:

;) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;

u) legitimação de posse.

http:/[www.planaltogovbr/ccivil_03/_at02007—2010/2009/lei/i11977htm 30/35
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10/02/2017 Câmara Municipalde São Paulo Folha 139_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc” NC,—0170 9/2016

,te, »»!
Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 11632 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

ª” Notas complem. :

Alterações:

LEI Nº 11.632 22/07/1994 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre o estabelecimentode uma política integrada de habitaçao, voltada a populaçaode baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitacao de SaoPaulo — COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de
Habitação, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 60/1994 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto nº 36.471/1996 — Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento)Decreto nº 44.594/2004 — Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto nº 50.105/200gâ — Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA AT0 OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 8906/1979; (ver documento)
Lei nº 13.425/2002 — Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento)
— Lei nº 12.217/1996 — Art. lº — Fica o Executivo autorizado a proceder, independentementede concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e
Urbanizaçao de Favelas — PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da política habitacionalestabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
— Lei nº 12.218/1996 — Art. 30 — Fica o Executivo autorizado a proceder, independentementede concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e
Urbanizaçao de Favelas — PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacionalestabelecida pelo Município de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei nº 12.219/1996 - Art. 3º — Fica o executivo autorizado a proceder; independentementede concorrencia, e aiienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de
Urbanizaçao de Favelas — PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacionalestabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Decreto nº 36.629/1996 » Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso,de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano — SEHAB.
Lei 13.509/2003 — Altera esta Lei.; Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art.
10, o inciso IX no par. 30 do art, 10 e altera o inciso III do par. lº do art. 10, desta Lei.

http:/lintranei/
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10/02/2017 Câmara Municipalde São Paulo Folha 142_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº_O/1—Ol5£119/2016

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 13509 RF 11.274

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.509 10/01/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei nº 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispoe sobre o estabelecimento de uma

politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituiçao,
junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao — COHAB/SP, do Fundo Municipal de
Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitaçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 422/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

[ ªºs]
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Folha 143
Proc.

Nº_01—0615/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13509; DE to SE IIANEIRO DE ZGDB
(Projeto de Lei nº 422%)2, do Executivo)

Altera a Lei nº 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB/SP, do Fundo
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº- O inciso III do artigo 10 da Lei nº 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"III — propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR)
Art. 20 - O inciso I do parágrafo lº do artigo 10 da Lei nº 11.632, de 22 de julho de 1994,
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos
IV e v, nos seguintes termos:
"10 - ................................................................
I — propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de
programas habitacionais;
II — ................................................................III - ...............................................................Iv — firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo;
V — alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo,
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa
renda.“ (NR)
Art. 30 — O inciso VIII do parágrafo 30 do artigo 10 da Lei nº 11.632, de 22 de julho de
1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
"VIII — proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV
e V do parágrafo lº deste artigo." (NR)
Art. 40 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em ID de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 144
Proc.

Nº_OÍ-061952016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃIÉARA MUNiClPALDE

SAO PAULO

LEI ORGANICA
,,,,,, DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GEFML PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 ——
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 65

Art. 163 — As microempresas receberão por parte do Poder
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela
simplificação das suas obrigações administrativas e
tributárias.

Art. 164 — O Município promoverá o turismo como fator de
desenvolvimento econômico.

Art. 165 — O Município promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários
finais de bens e serviços.

Art. 166 — O Poder Executivo ficara incumbido da
organização, de forma. coordenada com && ação do Estado e da
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do
Municipio.

CAPÍTULO III
DA HABITAÇÃO

Art. 167 -— É de competência do Município com relação a
habitação:

I — elaborar a política municipal de habitação, integrada
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de
construção de moradias populares, garantindo—lhes condições
habitacionais e de infra—estrutura que assegurem. um nível
Compatível com a dignidade da pessoa humana;

ll — instituir linhas de financiamento bem como recursos a
fundo perdido para habitação popular;

lll — gerenciar e fiscalizar" a aplicação dos recursos
destinados a financiamento para habitação popular;

IV - promover za captação e <> gerenciamento (ka recursos
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou
governamentais;

V - promover a formação de estoques de terras no Município
para viabilizar programas habitacionais.

Parágrafo único -— Para () cumprimento ck) disposto neste
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica
do Estado e da União.

Art. 168 — A política municipal de habitação devera prever
a. articulação e integração das ações do Poder Público e a
participação popular das comunidades organizadas atraves de
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Folha 145
Proc.Nº_Ol—06 9/2016

LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO “
_AgeZíiZ

“

Livna balomao Nogueira
. . . R 11 274suas entidades representativas, bem como os instrumen os

institucionais e financeiros para sua execução.

Parágrafo único — O plano plurianual do Município, as
diretrizes orçamentárias e O orçamento anual darão prioridade
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação
sócio—econômica realizada por órgão do Município.

Art. 169 — Lei Municipal estabelecerá os equipamentos
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais
de interesse social.

Art. 170 —— O Município, a fim de facilitar o acesso à
habitação, apoiará a construção de moradias populares,
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas
habitacionais e através de modalidades alternativas.

Parágrafo único — O Município apoiará o desenvolvimento de
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de
padronização de componentes, Visando garantir o barateamento da
construção.

Art. 171 — Considera—se para os efeitos desta lei,
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalaçõessanitárias comuns.

$ lº — As habitações coletivas multifamiliares, com
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a
controle dos órgãos municipais, Visando melhorar as condições
de segurança e higiene dos imóveis.

% 2º — As irregularidades, nos termos da legislação
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, alem
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades—e
providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV
no TRANSPORTE URBANO

Art. 172 — Compete à Prefeitura planejar, organizar,
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão,
permissão, ou outras formas de contratação, bem como
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc“ Nº—Oíy0?9/2016
' L ' Í
, vBase de dados : legis Livia Salomão Nogueira

Pesquisa : 13425 RF 11.274
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.425 02/09/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho

Municipal de Habitacao de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 352/1999 (W)Autor(es): Adriano Diogo

Revogação: Revoga os artigos 12 e 13 da Lei nº 11.63211994.(W)Notas complem.: — Decreto nº 42.872/2003 — Autoriza a utilizaçao de estabelecimentosmunicipais de ensino e
predios de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizaçao da
eleiçao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei.
- Decreto nº 43.295/2003 — Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitacao de Sao
Pauo, instituido por esta Lei.
- Decreto nº 46.596/2005 — Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho
instituido por esta Lei.
— Decreto nº 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão
Executiva do Conselho instituído por esta Lei.
- Decreto nº 48.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho(” instituído por esta Lei.

ªx ( — Decreto nº 49.216/2008 — Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão
' Executiva do Conselho instituído por esta Lei.

- Decreto nº 51.069/2009 — Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho
instituído por esta Lei,
» Decreto nº 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão
Executiva do Conselho instituido por esta Lei.
- Decreto nº 55.118/2014 - Nomeia, para o biênio 2014/2016, os membros do Conselho
instituído por esta Lei.
- Decreto nº 57.053/2016 — Nomeia, para o biênio 2016/2018, os membros do Conselho
Municipal de Habitação de São Paulo, instituído por esta Lei.
- Decreto nº 57.204/2016 - Nomeia, para o biênio 2016/2018, os membros da Comissão
Executiva do Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, instituído por esta Lei.
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Folha 147_
Proc. Nº__0 —O 19 2016

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13.425, DE 2 DE SHEMBRO DE 2902
(Projeto de Lei nº 352/99, do VereadorAdriano Diogo - PT)

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo
20 do Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001.
Art. 20 — O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e
avaliação da política municipal de habitação.
Art. 3o — Compete ao Conselho Municipal de Habitação:
1 — participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades;
II — acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o
desempenho dos programas e projetos aprovados;
III — participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e
consignados na SEHAB;
IV — fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas
habitacionais;
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando
julgar necessário para o desempenho de suas funções;
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação;
VII — estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano;
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre
temas e questões atinentes à política habitacional;
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação;
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração
do Orçamento Municipal e à definição da politica urbana;
XI — elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno;
XII — articular—se com as demais instâncias de participação popular do Município;
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e
problemas que envolvam a questão habitacional no Município.
Art. 40 - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação,
competindo—lheespecificamente:
I — estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei nº 11.632/94, em consonância como
política municipal de habitação;
II — encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de
metas;
III — aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno;
IV — dirimir dúvidas quanto a aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas
matérias de sua competência;
V — definir normas, procedimentos e condições operacionais;
VI — fixar a remuneração do órgão operador do FMH;
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e
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pareceres emitidos.
Parágrafo único — Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a
partir dos seus membros.
Art. 50 — O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição:
I — 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo:
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB);
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano (SEHAB);
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano
(SEHAB);
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB—SP);
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB—
SP);
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA);
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB);
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra—EstruturaUrbana (SIURB);
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); “"”“"

j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade;
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro;
II — 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo;
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo (CDHU);
IV — 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF);
V — 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares
ligados à habitação, eleitos de forma direta;
VI — 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional;
VII — 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional;
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil;
IX — 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da
indústria da construção civil, existentes no Municipio;
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área
habitacional;
XI — 2 (dois) representantes de centrais sindicais;
XII — 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional;
XIII — 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional;
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito.
Art. 60 - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação:
I Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB);
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Urbano (SEHAB);
III — Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP);
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados
a área habitacional;
V — 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da
indústria da construção civil;
VI — 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional;
VII — 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional.
Art. ?º — O Conseiho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-Ihe:
I - representar legalmente o Conselho;
II — convocar e presidir as reuniões do Conselho;
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Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de
Habitação;
IV — cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno;
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias
ao seu pleno desempenho;
VI — promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho;
VII — emitir voto de desempate.
g lº - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no minimo,
50% mais um de seus membros.
é 20 — A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em
Regimento Interno.
Art. 80 — As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão '

Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço
público relevante.
Parágrafo único — A cada conselheiro titular corresponderá um suplente.
Art. 90 — O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos
nos termos dos incisos V a XIV do artigo Sº será de dois anos, sendo permitida apenas uma
reeleição consecutiva.
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a
VII do artigo 60 será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva.
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito
do Municipio de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil.
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum
mínimo del/3 de seus integrantes.
Art. 12 — As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da
maioria simples de seus membros.
Art. 13 — As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para
homologação.
& lº — A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação,
% 20 — Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo & lº, as mesmas deverão retornar ao
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros.
Art. 14 — Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionarao Conselho Municipal
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando—lhe suporte
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando
necessário.
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na
forma determinada pelo Regimento Interno.
Art. 16 — O Conselho Municipal de Habitação e órgão de deliberação plena e conclusiva,
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em
Regimento Interno.
Parágrafo único — As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado.
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei.
Art 18— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando—seexpressamente
os artigos 12 e 13 da Lei nº 11.632, de 22 de julho de 1994.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLIALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de InfraEstrutura Urbana
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de PlanejamentoUrbano
MÁRCIO POCHMANN,Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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147022017 Câmara Municipal de São Paulo Foiha l49_
Proc.

Nº__0?—0619/2016Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Livia Salomão Nogueira
Pesquisa : 10928 RF 11.274

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 10.928 08/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o inciso II do artigo 148 combinado com o inciso V do artigo 149 da LOM, dispoesobre as condiçoes de habitaçao dos cortiços, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 504/1989 (ver documento)

Autor(es): Luiz Carlos Moura
Regulamentação: Decreto nº 30.731/199; » Regulamenta esta Lei. (ver ôocumenio)

NPARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATC) OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Notas: — Leí Moura é (: apeiido desta Lei.
Notas compiem.: — Decreto nº 32.924/1992 » Acrescenta paragrafos ao art. 11 do Decreto nº 30.731/1991, queregulamenta esta Lei,

— Decreto nº 33.189/1993 — Regulamenta esta Lei e revoga () Decreto nº 30.731/1991.
Alterações: Lei 11.945/1995 — Altera o art. 80 desta Lei. (declarada inconstitucionai),

ip:/fintraneti
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Folha ___151
Proc. Nº_É)1—Í%619/2016

Lívia Salorhão'Noáueíra
RF11274

LEI Nº 10.928 DE 03 de JANEIRO DE 1991(Projeto de.Lei nº 564189) '

(Vereador LUIZ CARLOS MQURÁ)

Regulamenta o inciso II do
. artigo 148 combinado com o,

_

#inciso V do artigo 149 da
L.O.M.: dispõe sobre as coºdições de habitação dos dogtíços e dá outras providên—
cias.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu—nicipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipalde São Paulo, de acordo com o à 7ª de artigo 42 da Le;Orgânica do Municígio de São Paulo, promulga a seguintelei:
Art. lº—..................... ...... ... ...... ......Art. º—..........................................
Art. Sº—...........................,...... ..... ...a) segurança do imóvel no tocante à sua instalaçãoelétrica e à sua estrutura, comprovadas através de laudoexpedido pelo órgão públicº competente, renovado a cadadois ahos;

,
.b) ventilaçãº mínima por cômodo de 1/2 (metade) daárea de iluminação;' c) iluminação mínima por cômodo de 1/7 (um sétimo)da área_de piso;..................... ...... ..... 'obvtntrlart. Sº — O proprietário do imóvel, o lºcatário—suºlocador, terceiros que tomem o lugar destes e/ou reaponsª ,vel pela exploração do_cortiço, afixarão obrigatoriamentelem quadro mantido em'local visível, o laudo referido noartigº 39, alínea "a", bem como as cóntas de água, ener -gia elétrica, gás e similares.'de forma a comprovar, pe «rante os moradores, o consumo, o valor e sua quitação........... ....y-.ço.o...-.....oo..-.........«.'.y.-...-.o...uart. 123 “ A presente lei sefâ regulamentada, noque cºuber, por ato do Executivo, no prazo maximo de 90'(noventa) dias.. ...... ...,................................câmara Municipal de são Paulo, 12 de junho 1331991

*9 Presidente
Arnaldo de Abreu MadeiraPublicáda na Diretoria Geral da Câmara Municipal de SãoPaulo, em 12 de junho de 1991.
O Diretor Geral

,Nelson Taken Shimabukuro
Publicado novamente por ter saído com incorreção.
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Folha ___—153
Proc. Nº__Ol—06 /2 16

Lívia Salomão Nogueira
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2013!c 11274

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor
Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a CâmaraMunicipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA ABRANGÉNCIA,DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I
DA ABRANGÉNCIAE DOS CONCEITOS

Art. ]" Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o
Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e
aplica—se à totalidade do seu território.

ê lº A Politica de Desenvolvimento Urbano e o conjunto de planos e
ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade
e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de
forma a assegurar o bem—estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

ª 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de
órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações
referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando—
as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação
governamental.

& 3“ O Plano Diretor Estratégico e o instrumento básico da Política de
Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes
públicos e privados que atuam em seu território.

& 4“ Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2“ A presente lei tem como base os fundamentos expressos na
Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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Folha 154
Proc. Nº_O 06 9/2016

Lívia Salomão Nogueira
, , . & . . RF à1.274Paragrafo unico. O CONFEMA e () CADES deverao partrcrpar a

elaboração da proposta de revisão da regulamentação prevista no “caput” desse artigo.

CAPÍTULO VII
DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL

Seção I
Dos Objetivos e Diretrizes para a Política de Habitação Social

Art. 291. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na
Habitação devem ser orientados para os seguintes objetivos:

I — assegurar o direito à moradia digna como direito social;
II - reduzir o déficit habitacional;
III - reduzir as moradias inadequadas;
IV - reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de

proteção ambiental.

Art. 292. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na
Habitação devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes:

I - priorizar a população de baixa renda;
II — priorizar o atendimento à população residente em imóveis ou áreas

insalubres, áreas de risco e áreas de preservação permanente;
III - promover a urbanização de assentamentos precários do ponto de

vista urbanístico e ambiental, prevendo o atendimento habitacional, preferencialmente no
mesmo local, em caso de necessidade das obras previstas no Plano de Urbanização para ZEIS
1;

IV - promover a regularização urbanística, juridica, hindiária e
ambiental, entre outras, de assentamentos precários e irregulares, como favelas, conjuntos
habitacionais públicos irregulares, cortiços e loteamentos irregulares, inclusive com o
reconhecimento e regularização das atividades comerciais e de serviço existentes nos locais;

V — diversificar os programas e os agentes promotores da politica de
HIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda;

VI — promover a produção de novas habitações de interesse social nas
ZEIS 2, 4 e em áreas vazias e subutilizadas com prioridade para as famílias que integram a faixa
1 (HIS l), por meio da constituição de um parque público de habitação, do incentivo à produção
privada e da ampliação de convênios e parcerias;
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Folha _________155_
Proc.

Nº_01íª6ãf2016

Livia Salomão Nogueira

VM

RF 11.274VII - promover a reabilitação de edificios vazios ou subutillzados em
áreas centrais, em centralidades dotadas de infraestrutura e nas ZEIS 3, destinando—os aos
programas de locação social e cessão de posse;

VIII - estimular a produção de habitação do mercado popular, em
especial nas ZEIS 5;

IX - promover soluções habitacionais adequadas e definitivas para a
população de baixa renda que forem realocadas dos seus locais de moradia em razão da
necessidade de recuperação e proteção ambiental, da existência de riscos geológicos e
hidrológicos e da execução de obras públicas, preferencialmente no mesmo distrito ou na
mesma Subprefeitura, com a participação das famílias no processo de decisão;

X — priorizar a provisão de habitação social em áreas dotadas de
infraestrutura e transportes coletivos, evitando sua instalação em unidades de conservação,
áreas de proteção ambiental, áreas de proteção a mananciais e áreas enquadradas como
ZEPAM em função de suas características de cobertura vegetal, recursos hídricos e fragilidade
geotécnica;

XI - garantir que as realocações de moradores somente ocorram quando
indispensáveis às finalidades públicas motivadoras da medida, sendo realizadas por
intermédio de procedimentos públicos, isonômicos e democráticos, observando—se os
princípios e objetivos definidos nesta lei;

XII - promover o atendimento habitacional na forma de prestação de
serviço social e público às famílias em condições de vulnerabilidade ou risco social, incluindo
as pessoas que ocupam logradouros e praças públicas;

XIII - considerar as condicionantes ambientais nas intervenções
habitacionais, com a articulação entre urbanização e regularização fundiária de assentamentos
precários em programas de saneamento ambiental integrado, pormeio dos perímetros de ação
integrada;

XIV - incentivar a adoção de tecnologias socioambientais, em especial
as relacionadas ao uso de energia solar, gás natural e ao manejo da água e dos resíduos sólidos
e à agricultura urbana, na produção de Habitação de Interesse Social e na urbanização de
assentamentos precários;

XV — apoiar a produção social da moradia por intermédio de fomento às
associações, cooperativas e demais entidades que atuam na produção social da moradia;

XVI - fortalecer e aprimorar os canais de participação já instituídos,
como o Conselho Municipal de Habitação, os Conselhos Gestores das Zonas Especiais de
interesse Social e as Conferências Municipais de Habitação;
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Folha ____157_
Proc.

Nº_O—]ÉOõlÍ/2016

Lívia Salomão Nogueira
média renda, nos termos desta lei, nas regiões centrais da cidade e nas centralidades do aidzis1“274

de infraestrutura;

XII - revisar e implementar o programa de locação social para HIS
faixas l e 2;

XIII - aplicar os instrumentos previstos para a regularização fundiária
de interesse social, em especial a demarcação urbanística e a legitimação da posse, inclusive
em área de preservação ambiental, quando presentes os requisitos legais;

XIV — debater, de modo participativo e integrado com os demais entes
federativos, mecanismos para prevenir e mediar conflitos fundiários urbanos, buscando
soluções negociadas e alternativas de moradia para as famílias despejadas.

Seção III
Do Plano Municipal de Habitação

Art. 294. A revisão do Plano Municipal de Habitação - PMH, a ser
aprovada por lei, deverá orientar—se pelos objetivos e diretrizes definidos nos arts. 291 e 292
desta lei.

Parágrafo único. A revisão do Plano Municipal de Habitação deverá
contemplar:

! - a atualização dos dados de:

a) diferentes tipos de necessidades habitacionais atuais e futuras,
detalhados por distrito ou por Subprefeituras e por grupos sociais definidos a partir dos seus
rendimentos familiares;

b) definição do montante de recursos financeiros necessário para a
produção de novas habitações de interesse social, incluindo custo da terra;

e) custos de urbanização e regularização fundiária de assentamentos
precários e informais para dimensionamento do montante de recursos financeiros necessário
para a realização desta ação;

II - dimensionamento da quantidade de terras urbanas adequadas e bem
localizadas para a produção de novas habitações de interesse social, necessárias para a
eliminação do déficit habitacional, bem como definição de estratégias para aquisição desses
recursos fundiários;

III — definição de programas e estratégias adequadas para o atendimento
das diferentes necessidades habitacionais com suas respectivas metas parciais e totais, que
considerará:
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a) propostas para a gestão condominial dos conjuntos hribitacioriaigF (idº—74

interesse social de promoção pública, que poderá ser realizada através da autogestão e com o
acompanhamento do PoderPúblico Municipal, com avaliações anuais;

b) propostas para a realização da locação social e de serviço de
moradia, para o atendimento da população de vulnerabilidade ou risco social, incluindo
pessoas que ocupam logradouros e praças públicas;

e) propostas para viabilizar a autogestão na produção habitacional de
interesse social;

d) propostas para a implantação de programa de assistência técnica
pública e gratuita para HIS;

e) realização de parcerias com outros órgãos dos governos Estadual e
Federal, bem como com a iniciativa privada e entidades da sociedade civil;

1) () reassentamento de moradores das áreas degradadas e de risco,
preferencialmente no mesmo distrito ou na mesma Subprefeitura, com a participação das
famílias no processo de decisão;

IV - definição de mecanismos de gestão democrática e controle social
na formulação e implementação da politica e da produção habitacional de interesse social do
Município;

V - detinição de mecanismos de articulação entre o Plano Municipal de
Habitação, planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais;

VI - articulação com o Plano Estadual da Habitação, os planos e
programas habitacionais da Região Metropolitana de São Paulo;

VII - realização de processos participativos que viabilizem o
levantamento de propostas e contribuições da sociedade.

Seção IV
Do Serviço de Moradia Social

Art. 295. Serviço de Moradia Social é a ação de iniciativa pública
realizada com a participação direta dos beneficiários finais e de entidades da sociedade civil,
que associa a produção habitacional de interesse social, ou as demais formas de intervenção
urbanísticas, com regras específicas de fornecimento de serviços públicos e investimentos em
políticas sociais, adequando—os às características de grupos em situação de vulnerabilidade ou
risco social.

Parágrafo único. Terão prioridade no acesso ao serviço de moradia
social:
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I - a população idosa de baixa renda;
II — a população em situação de rua ou beneficiária dos programas de

assistência social;

III - a população de baixa renda atingida por remoções decorrentes de
intervenções públicas ou privadas.

Art. 296. 0 Serviço de Moradia Social deverá observar os princípios e
diretrizes definidos nesta lei e ainda os seguintes:

I — gestão compartilhada, por meio de parcerias entre o Poder Público e
a sociedade civil;

II — constituição de parque imobiliário público, vinculado a programas
de locação social e transferência da posse.

III — adoção de medidas para ampliar a oferta de imóveis privados para
o Serviço de Moradia Social;

IV - acompanhamento Sºcioeducativo, previamente à ocupação das
unidades e na sua pós ocupação;

V — definição, no âmbito do Conselho Municipal de Habitação, de
medidas para o acompanhamento, monitoramento e aperfeiçoamento dos programas
decorrentes.

& lº O Serviço de Moradia Social será prestado com recursos oriundos
do Fundo Municipal de Habitação ou por intermédio de transferências intergovernamentais,
entre outras.

& 2“ O Poder Público poderá subvencionar, total ou parcialmente, os
custos decorrentes de implantação de equipamentos urbanos, tarifas relativas ao consumo
individual de serviços públicos, bem como aos privados que estejam diretamente vinculados à

manutenção de despesas condominiais.

& 3ª Caberá ao Poder Executivo acompanhar a implementação dos
projetos realizados na modalidade de Serviço Social de Moradia, providenciando a revisão da
legislação, o estabelecimento de convênios com órgãos públicos e privados e as demais
providências necessárias à sua viabilização.

a 4ª (VETADO)

Seção V

RF 11.274
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10/02/2017“ Câmara Municipal de São Paulo Folha 160__
A . . “ Proc. Nº O -0619/2 16Camara MuniCipal de Sao Paulo —— É 5)

, ,da,
Base de dados : legis Livia Salomão Nogueira

Pesquisa : 16056 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem. :

LEI Nº 16.056 08/08/2014 (ver documento)
Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e o Reaproveitamento de Edificações
Verticais de Interesse Social no Município de São Paulo e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 209/2011 (ver documento)
José Police Neto
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 02006907-35.2015.8.26.0000 - Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado, o Desembargador Relator do Tribunal de
Justiça, Dr. Ademir Benedito, concedeu iiminar, em 26/01/2015, suspendendo a eficácia e
vigência dos arts. 13 e 14 desta Lei e do art. 10, caput, da Lei nº 15.842/2013, com a
redação dada pelo art, 15 desta Lei. Referido decisão será objeto de recurso de Agravo
Regimental a ser interposto pela Edilidade e seu Presidente, junto ao Orgão Especial do
Tribunal de Justiça. DOC 29/01/2015 p. 24? c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2006907—35.2015.8.26.0000 — Na ADIn proposta pelo
Procurador Geral de Justiça de São Paulo, com pedido liminar deferido, decidiu o Orgão
Especial do Tribunal de Justiça, em votação unânime, julgar a ação procedente, para declarar
a inconstitucionalidade dos arts. 13 e 14 desta Lei e do art. lº, caput, da Lei nº 15,842/2013,
com a redação dada pelo art. 15 desta Lei. Por fim, esclarece-se que referida decisão não
transitou em julgado. DOC 30/06/2015 p. 184 c. 1.

http:/iintranet/

[5.695]
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Folha 161
Proc.

Nº—Ol—ÍªtSlª/Zºlõ

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

cângARAmumchLDE

SAO PAULO
tiª

LEI Nº 16.056, DE 8 DE AGOSTO DE 2014
(Projeto de Lei nº 209/11, do Vereador José Police Neto - PSD)

Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e o
Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social no
Município de São Paulo e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuiçõesquelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. “lº Ficam instituídas, nos termos desta lei, as Diretrizes Básicas para a
Readequação e O Reaproveitamentode Edificações Verticais de interesse Social, a tim de que
cumpram sua função social.

Art. 2º As edincações verticais subutilizadas ou não utilizadas poderão ser declaradas
de interesse social pelo Poder Público para que suas unidades sejam readequadas para finsresidenciais e comerciais, destinadas a habitação de interesse social.

% iº Considera—se habitação de interesse social, para os fins desta lei, aqueladestinada ao atendimento habitacional das famílias de baixa renda, podendo ser de promoção
pública ou privada, tendo no máximo 1 (um) sanitário e 1 (uma) vaga de garagem,classificando-se em dois tipos:

!) HIS 1: destinada a famílias com renda familiar mensal de até R$ 2.172,00 (dois mil
cento e setenta e dois reais) ou renda per capita de até R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois
reais);

ll) HlS 2: destinada a famílias com renda familiar mensal superior a R$ 2.172,00 (dois
mil cento e setenta e dois reais) ou R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois reais) per capita,
igual ou inferior a R$ 4.344,00 (quatro mil trezentos e quarenta e quatro reais) ou R$ 724,00
(setecentos e vinte e quatro reais) per capita.

& 2º A atualização dos valores de referência utilizados no 53“ ”lº deste artigo seguirá a
mesma periodicidade e padrão de atualização previstos no Plano Diretor Estrategico.

Art. sº (VETADO)
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
Art. sº (VETADO)
Art. 7º (VETADO)
Art. sº (VETADO)
Art. gº (VETADO)
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Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)

CAPITULO IV

DAS ÁREAS DE APLICAÇÃO DA READEQUAÇÃO E REAPROVEITAMENTO DE
EDIFICAÇÓES VERTICAIS DE INTERESSE SOCIAL

Art. 12. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação preferencial das regras
estabelecidas por esta lei, os seguintes perímetros:

I — áreas demarcadas como ZEIS-2 e ZEIS-3;
ll — Operação Urbana Centro constante da Lei nº 12.349, de 6 de junho de 1997.

CAPÍTULOV

DAs DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13. Fica concedido incentivo urbanístico a implantação de Empreendimento
* Habitacional de Interesse Social — EHIS, permitidos os usos R1, RZh e RZV, além do coeficiente
de aproveitamento básico 1,0 e máximo de 4,0, com gabarito de até 28m, com exclusividade
ao terreno objeto das matrículas nº 205.943 e nº 205. 944 do 9º Oficial de Registro de imóveis
da Capital.

& 1º Para fins de atendimento ao potencial adicional de construção acima do
coeticiente de aproveitamento básico, até o coeficiente de aproveitamento máximo, não será
deduzido do estoque do distrito para implantação de Empreendimento de Habitação de
Interesse Social - EHIS.

€; 2º Os valores da renda familiar mensal da demanda atendida pelo EHIS mencionado
no "caput" deste artigo não poderão ultrapassar 3 (três) salários mínimos.

?; 3º O incentivo de que trata o "caput" deste artigo terá validade para empreendimento
cujas obras foram iniciadas em prazo não superior a 2 (dois) anos e concluídos em prazo não
superior a 5 (cinco) anos.

5 4ª (VETADO)
&; 50 (VETADO)

Art. 14. Ficam revogados os melhoramentos viários e as definições de áreas verdes e
institucionais que incidem sobre a area referida no art. 13 desta lei, devendo ser apresentado e
aprovado novo Plano de Melhoramentos Públicos que se adeque ao projeto de habitação de
interesse social.

Art. 15. O “caput" do art. 1º da Lei nº 15.842, de 1º de agosto de 2013, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica concedido incentivo urbanístico à implantação de Empreendimento
Habitacional de interesse Social - EHIS, permitidos os usos R1, R2h e R2v, além do coeficiente
de aproveitamento básico 1,0 e máximo de 4,0, com gabarito de até 28m, com exclusividade
para o terreno objeto da matrícula nº 55.609 de Gº Oficial de Registro de Imóveis da Capital,
com área de 420.103,00mª, localizado na Avenida Almirante Delamare, Distrito do Sacomã,
Subprefeitura de Ipiranga.

.........................................................................." (NR)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.056 de 08/08/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Livia Salomão Nogueira

Art. 18. Esta Ieí entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as ciisposiçõFãel;11'274
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIODE SÃO PAULO, aos 8 de agosto de 2014, 461º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipai
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de agosto de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em (39/08/2014, p. 1 o. 1—2

Para informações sobre revogações ou aiterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipai de São Paqu Lei 16.056 de 08/08/2014
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibiiizado peIa Equipe de Documentação do Legisiativo

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 196



10/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 163_
Proc. Nº_01-0619/2016

Base de dados : legis
Pesquisa : 16377

Total de referências : 1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

LEI Nº 16.377 01/02/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 do Plano
Diretor Estratégico.
Projeto de Lei Nº 456/2010 (ver documento)
José Police Neto; Nabil Bonduki
Lei nº 16.050/2014 — Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor
Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002. (ver documento)

1/ 1

ª»,

httpzl/intranet/

[ Back ]
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Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

( &

ra

LEI Nº16.377, DE 'lº DE FEVEREIRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 456/10, dos Vereadores José Police Neto - PSD e Nabil Bonduki

- PT)
Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto
nos arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001
(Estatuto da Cidade), e no an“. 102 do Plano Diretor Estratégico,

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuiçõesquelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro —

de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. ”iº Esta lei regula a execução de consórcios imobiliários entre a Prefeitura e os

proprietários de imóveis sujeitos ao parcelamento, edificação e utilização compulsórios, nos
termos do art. 182, & 4º da Constituição Federal, art. 46 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de
julho de 2001, e art. 102 da Lei Municipal nº 16050, de 31 de julho de 2014.

% 1º Os consórcios imobiliários disciplinados por esta lei terão por finalidade a produção
de habitação de interesse social (HIS) voltada ao atendimento da demanda cadastrada pelo
Poder Público.

5 2() Será admitida a produção de unidades imobiliárias que não se enquadrem como
HIS para compor a contrapartida devida ao proprietário no âmbito do consórcio imobiliário, sem
prejuízo dos percentuais já admitidos para outros usos nos Empreendimentosde Habitação de
interesse Social (EHlS).

Art. 2º Aplicam-se subsidiariamente aos consórcios imobiliários as normas gerais
nacionais e as normas especificas municipais acerca de licitações e contratos administrativos,
bem como as normas federais acerca de contratos.

Art. 3º O consórcio imobiliário adotará a forma de contrato de troca ou permuta,
conforme tipificado pelo art. 533 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, celebrado
entre a Prefeitura ou entidade da administração municipal indireta e proprietário de imóvel
sujeito ao parcelamento, edificação e utilização compulsórios, pelo qual a primeira receberá
terreno e eventuais construções, e o segundo receberá, após a realização das obras, lotes ou
unidades condominiais equivalentes ao valor do terreno e eventuais edificações nele
existentes.

& 1º O contrato de troca ou permuta será celebrado com dispensa de licitação,
conforme art. 24, inciso X, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

& 2º O regulamento determinará a forma de composição dos valores da contrapartida
devida aos proprietários, os prazos e a forma de seu adimplemento.

Art. 4º Além das cláusulas exigíveis para a troca ou permuta e de dispositivos quereflitam as regras estatuídas nesta lei, o contrato decorrente de consórcio imobiliário deverá
conter:

! » o prazo de imissão na posse pelo Poder Público;
ll — o número e a metragem da área construída das unidades que serão entregues ao

permutante privado como contrapartida;
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Folha 165
Proc.

Nº—OK06Í/2016

Livia Salomão Nogueira
F 11.274

,/

% iº Os projetos poderão ser elaborados por pessoas físicas ou jurídicas de direi o
privado, no âmbito de programas de residência ou assistência técnica.

5 2º Os projetos do empreendimento deverão obedecer tanto quanto possível os
elementos que integraram os estudos descritos no "caput" deste artigo.

5 Sº Selecionados os imóveis aptos ao consórcio imobiliário, seus proprietários serão
intimados do resultado dos estudos promovidos pelo Poder Público, podendo entao celebrar a
respectiva escritura de troca ou permuta.

% 4º Se dos estudos resultaram frações de valor devidas ao proprietário não suficientes
para compor uma unidade imobiliária, o contrato poderá prever o pagamento em dinheiro de
parte da contrapartida devida ao proprietário, concomitantementeà entrega das unidades.

Art. 8º Formalizada a escritura de troca ou permuta, ficará suspenso o prazo
eventualmente já estabelecido para o parcelamento, edificação e utilização compulsórios, o
qual voltará a fluir sem prejuízo do periodojá transcorridose o contrato for rescindido.

Art. 9º Caberá ao Município, por sua administração direta ou indireta, a execução do
consórcio imobiliário, assim como a incorporação imobiliária, a abertura de matrículas e da
celebração de ajustes com os beneficiários.

5 tº Caso se mostre inviável a execução da contrapartida eventualmente estabelecida
em unidades imobiliárias diversas de HIS, ela poderá ser convertida em unidades classificadas
como HIS, respeitado o equilíbrio financeiro da permuta.

à 2º A constatação de contaminação do solo ou de outro fato não aferivel nos estudos
acarretará a rescisão convencional do contrato, salvo se o permutante privado arcar com o
abatimento de sua contrapartida de forma equivalente aos custos supervenientes.

Art. 10. Os imóveis incorporados ao patrimônio público municipal em razão do
consórcio imobiliário serão objeto de concessão de direito real de uso ou de alienação aos
beneficiários, devendo o titulo correspondente ser conferido preferencialmentea mulher e com
as prerrogativas, no caso da concessão de direito real de uso, conferidas pelo art. 48 da Lei
Federal nº 10257, de 10 dejulho de 2001.

Art. 11. O Executivo regulamentará os dispositivos desta lei em até 45 dias.
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFElTURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos tº de fevereiro de 2016, 463º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em tº de fevereiro de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 0202/2016, p. 1 c. 1-3

Para informaçõessobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.37? de 01/02/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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10/02/2017 Câmara M unicipal de São Paulo

Revoga os 5% lº, 20, 3ª, 4ª e Sº do art. lº da Lei nº 11.338/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.501/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.536/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.605/1994. ; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.610/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº “383/1995; (ver documento)
Revoga a Lei nº “938/1995; (ver documento)
Revoga o inciso IV do caput do art. lº da Lei nº 12.04?/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.879/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.276/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.302/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.549/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 1337220044 (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.703/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.880/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.885/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.944/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.044/2005.; (Wª)Revoga o inciso V do art. 3º da Lei nº 14.094/2005.; (ww)Revoga a Lei nº 14.242/2006.; (W)Revoga a Lei nº 14.940/2009.; (MME).)
Revoga a Lei nº 15.526/2012.; (W)Revoga a Lei nº 15.959/2014.; (WW)Revoga o g lº do art. 382 da Lei nº 16.050/2014. (ww)Notas complem.: — Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2246102— 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador—Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei,
norma essa decorrente do Projeto de Lei nº 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal,
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia

_

A

Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo 53Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), “'ª

Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). E de se anotar que tal lei "disciplina o
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.

[55.95]

http:/[intranet] 2/2
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Folha 167
Proc. Nº_0 ,061 /201

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNIClPALDE

sito PAULO

LEI Nº16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei nº 272115, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município
de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesquelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE

ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 1º O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Municipio de São
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata.

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:
l - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades '

econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de
estruturação da transformação urbana;

ll - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais;

lll - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios deintensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

lV — o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairrosde urbanização consolidada;

Vl — a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionarmelhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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o edifício, compatibilidade entre densidade demográfica e a infraestrutura existente e maior
continuidade, capilaridade e conectividade do sistema viário;

Vll - a adequação do uso do solo aos modos de transporte não motorizados, em
especial a adoção de instalações que incentivem () uso da bicicleta;

Vlll - o incentivo à integração, no uso do solo, dos diversos modos de transporte;
IX - a aproximaçãodo emprego e dos serviços urbanos à moradia;
)( - a promoção da habitação de interesse social de forma integrada aos bairros e nos

territórios com oferta de serviços públicos e empregos;
Xl - a instalação de equipamentos sociais em locais com carência de serviços públicos,

em especial saúde e educação;
Xll - a instalação de atividades econômicas e institucionais e do uso residencial em

conformidade com o desenvolvimento sustentável e com o macrozoneamento estabelecido no
Plano Diretor Estratégico;

XIII — a simplificação das regras de parcelamento, uso e ocupação do solo, em especial
nos lotes pequenos, de modo a facilitar a regularidade nos processos de produção e
transformaçãodo espaço urbano.

Art. 3“ Como estratégia de ordenamento territorial, o território do Municipio fica dividido
em zonas, caracterizadas pelo conjunto de regras de parcelamento, ocupação e uso do solo
aplicáveis às respectivas porções do território.

Art. 4º Para o cumprimento das estratégias de ordenamento territorial previstas na Lei
nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE e atendimento das diretrizes estabelecidas nesta lei,
os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação dos lotes serão definidos conforme as
seguintes finalidades principais:

l - dimensões máximas de lotes e quadras: adequar a inserção de empreendimentos de
médio e grande porte em relação ao entorno, melhorar a oferta de áreas públicas e evitar a
descontinuidadedo sistema viário;

ll » classificaçãodos usos: definir categorias, subcategorias e grupos de atividades para
estabelecer os usos e atividades permitidos em cada zona, bem como suas condições de
instalação;

lll — parâmetros de incomodidade: estabelecer limites quanto a interferência de
atividades não residenciais em relação ao uso residencial;

lV - condições de instalação dos usos: estabelecer referências e condicionantes
conforme usos e atividades não residenciais para a adequação das edificações, inclusive a
largura da via;

V - coeficiente de aproveitamento e cota—parte mínima e máxima de terreno por
unidade: controlar as densidades construtivase demográficas em relação aos serviços públicos
e a infraestrutura urbana existentes e planejados;

Vl - gabarito de altura máxima, recuos e taxa de ocupação: controlar a volumetria das
edificaçõesno lote e na quadra e evitar interferências negativas na paisagem urbana;

Vli — quota ambiental e taxa de permeabilidade minima: promover a qualificação
ambiental, em especial a melhoria da retenção e infiltração de água nos lotes, a melhoria do
microclima e a ampliação da vegetação;

Vili — fruição pública, fachada ativa, limite de vedação do lote e destinação de área para
alargamento do passeio público: ampliar as areas de circulação de pedestres, proporcionar
maior utilização do espaço público e melhorar a interação dos pedestres com os pavimentosde
acesso às edificações.

TÍTULO ll

DAS ZONAS

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 58
Disponibilizado peia Equipede Documentação do Legislativo
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O

Folha 168
Proc.

Nº_OÍ—0619/2Ílõ

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. Sº As zonas correspondem a porções do território nas quais incidem parâmetros
próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros desta lei.

& 1º Os perímetros das zonas estão delimitados nos Mapas 1 e 2 desta lei.

â 2º Na área de proteção e recuperação dos mananciais deverão ser aplicadas, emtodas as zonas, as regras de parcelamento, uso e ocupação previstas na legislação estadual
pertinente, quando mais restritivas.

Art. Gº As zonas do Municipio têm suas caracteristicas definidas em função do território
no qual se inserem:

l - territórios de transformação: são áreas em que se objetiva a promoção do
adensamento construtivo, populacional, atividades econômicas e serviços públicos, a
diversificação de atividades e a qualificação paisagística dos espaços públicos de forma a
adequar o uso do solo a oferta de transporte público coletivo, compreendendo:

a) Zona Eixo de Estruturação da TransformaçãoUrbana (ZEU);
b) Zona Eixo de Estruturaçãoda TransformaçãoUrbana Ambiental (ZEUa);
c) Zona Eixo de Estruturação da TransformaçãoUrbana Previsto (ZEUP);
d) Zona Eixo de Estruturaçãoda TransformaçãoUrbana Previsto Ambiental (ZEUPa);
e) Zona Eixo de Estruturação de TransformaçãoMetropolitana (ZEM);
f) Zona Eixo de Estruturação da TransformaçãoMetropolitana Previsto (ZEMP);
li - territórios de qualificação: são áreas em que se objetiva a manutenção de usos nãoresidenciais existentes, o fomento às atividades produtivas, a diversificação de usos ou oadensamento populacional moderado, a depender das diferentes localidades que constituem

estes territórios, compreendendo:
a) Zona Centralidade (ZC);
b) Zona CentraiidadeAmbiental (ZCa);
c) Zona Centralidade iindeira à ZEiS (ZC—ZElS);

d) Zona Corredor 1 (ZCOR-t);
e) Zona Corredor2 (ZCOR—Z);

f) Zona Corredor3 (ZCOR-S);
9) Zona CorredorAmbiental (ZCORa);
h) Zona Mista (ZM);

í) ZonaMista Ambiental (ZMa);

)) ZonaMista de interesse Social (ZMIS);

k) Zona Mista de interesse Social Ambiental (ZMiSa);
i) Zona Especial de interesse Social 1 (ZEiS—i);

m) Zona Especial de interesse Social 2 (ZEiS-Z);
n) Zona Especial de Interesse Social 3 (ZEiS-S);
0) Zona Especial de interesse Social 4 (ZEIS-4);
p) Zona Especial de interesse Social 5 (ZElS—õ);

q) Zona de Desenvolvimento Econômico 1 (ZDE—t);
r) Zona de Desenvolvimento Econômico 2 (ZDE-Z);
8) Zona Predominantemente Industrial 1 (ZPl-t);
t) Zona Predominantemente Industrial 2 (ZPl-2);

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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u) Zona de Ocupação Especial (ZOE);
Ill — territórios de preservação: são áreas em que se objetiva a preservação de bairros

consolidados de baixa e média densidades, de conjuntos urbanos especificos e territórios
destinados à promoção de atividades econômicas sustentáveis conjugada com a preservação
ambiental, além da preservação cultural, compreendendo:

a) Zona PredominantementeResidencial (ZPR);
b) Zona Exclusivamente Residencial 1 (ZER-i);
c) Zona Exclusivamente Residencial 2 (ZER-Z);

d) Zona Exclusivamente Residencial Ambiental (ZERa);
e) Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS);
f) Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável da Zona Rural (ZPDSr);
9) Zona Especial de ProteçãoAmbiental (ZEPAM);

h) Zona Especial de Presen/ação (ZEP);
i) Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC).

CAPÍTULO I

DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE TRANSFORMAÇÃO

Art. 7º As Zonas Eixo de Estruturaçãoda TransformaçãoUrbana (ZEU) são porções do
território destinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades
demográfica e construtiva altas e promover a qualificação paisagística e dos espaços públicos
de modo articulado com o sistema de transporte público coletivo, subdivididas em:

| — Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU): zonas inseridas na
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, com parâmetros de parcelamento, uso e
ocupação do solo compativeis com as diretrizes da referida macrozona;

ll - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Ambiental (ZEUa): zonas
inseridas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de
parcelamento, uso e ocupação do solo compativeiscom as diretrizes da referida macrozona;

lll — Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto (ZEUP): zonas
inseridas na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, com parâmetros de
parcelamento, uso e ocupação do solo compativeis com as diretrizes da referida macrozona e
com a perspectivade ampliaçãoda infraestrutura de transporte público coletivo;

IV - Zona Eixo de Estruturaçãoda TransformaçãoUrbana Previsto Ambiental (ZEUPa):
zonas inseridas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de
parcelamento, uso e ocupação do solo compativeis com as diretrizes da referida macrozona e
com a perspectiva de ampliaçãoda infraestrutura de transporte público coletivo.

5 1º O coeficiente de aproveitamentomáximo igual a 4 (quatro) poderá ser aplicado na
ZEUP se atendidos todos os requisitos estabelecidos no art. 83 da Lei nº 16.050, de 31 de julho
de 2014 - PDE.

& 2º O coeficiente de aproveitamentomáximo igual a 2 (dois) poderá ser aplicado na
ZEUPa se atendidos todos os requisitos estabelecidos no art. 83 da Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE.

Art. 8º As Zonas Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM) são
porções do território inseridas na Macroãrea de Estruturação Metropolitana, nos subsetores
mencionados no inciso VIII do 5 1º do art. 76 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE,
destinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades demográfica e
construtiva altas, bem como a qualificação paisagística e dos espaços públicos, de modo
articulado ao sistema de transporte coletivo e com a infraestrutura urbana de carater
metropolitano, subdividas em:
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
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O

! — Zona Eixo de Estruturação da TransformaçãoMetropolitana (ZEM);
ll - Zona Eixo de Estruturação da TransformaçãoMetropolitana Previsto (ZEMP).
&; tº O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4 (quatro) e a dispensa deatendimento ao gabarito máximo de altura das edificações serão alcançados somente no casodo não encaminhamento de projetos de lei tratando de disciplina especial de uso e ocupaçãodo solo, operações urbanas consorciados, áreas de intervenção urbana ou projetos deintervençãourbana para os subsetores da Macroarea de EstruturaçãoMetropolitana dentro dos

prazos estipulados pelo 5 3º do art. 76 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE.
& 2ª Na ZEMP aplica-se o disposto no 5 1ª deste artigo, desde que atendida adisciplina prevista no art. 83 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE, e que a respectivaárea conste do Mapa 9 da mesma lei, relativo às Ações Prioritárias no Sistema Viário Estrutural

e de Transporte Público Coletivo.
& 3ª Para fins de aplicação do art. 117 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE,aos imoveis inseridos na ZEM ou na ZEMP, fica definido Fator de Planejamento (Fp) igual a 2

(dois) para os usos residenciais (R) e não residenciais (nR),

CAPÍTULO ll

DAS ZONAS lNTEGRANTES DOS TERRITÓRlOS DE QUALIFICAÇÃO

Art, 9º As Zonas Centralidade (20) são porções do território voltadas à promoção deatividades típicas de áreas centrais ou de subcentros regionais ou de bairros, destinadas
principalmente aos usos não residenciais, com densidades construtiva e demográficamedias, amanutenção das atividades comerciais e de serviços existentes e a promoção da qualificaçãodos espaços públicos, subdivididas em:

| » Zona Centralidade (ZC): porções do território localizadas na Macrozona de
Estruturação e Qualificação Urbana com atividades de abrangência regional;

ll - Zona CentralidadeAmbiental (ZCa): porções do território localizadas na Macrozonade Proteção e Recuperação Ambiental com atividades de abrangência regional;
lll — Zona Centralidade lindeira a ZElS (ZC-ZElS): porções do território formadas peloslotes lindeiros às vias que exercem estruturação local ou regional, lindeiras a ZElS-1,destinadas majoritariamente a incentivar os usos não residenciais, de forma a promover adiversificação dos usos com a habitação de interesse social, a regularização fundiária deinteresse social e a recuperação ambiental.
Art. 10. As Zonas Corredores (ZCOR) incidem em lotes lindeiros à ZER ou à ZPR quefazem frente para vias que exercem estruturação local ou regional, destinadas aos usos nãoresidenciais compatíveis com o uso residencial e com a fluidez do tráfego, com densidades

demográficae construtiva baixas, subdivididas em:
| - Zona Corredor 1 (ZCOR—1): trechos de vias destinados a diversificação de usos deforma compativel a vizinhança residencial;
ll - Zona Corredor 2 (ZCOR-Z): trechos de vias destinados a diversificação de usos deforma compativel a vizinhança residencial e a conformaçãode subcentro regional;
lll - Zona Corredor 3 (ZCOR—3): trechos junto a vias que estabelecem conexões deescala regional, destinados a diversificação de usos de forma compatível a vizinhançaresidencial e a conformaçãode subcentro regional;
lv — Zona Corredor da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental (ZCORa):trechos junto a vias localizadas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental,destinados a diversificação de usos de forma compativel com a vizinhança residencial e comas diretrizes de desenvolvimentoda referida macrozona.
& 1º Para fins de adequação urbanística, em especial no que se refere a transição deusos e densidades, as Zonas Corredores (ZCOR) poderão incidir também em lotes lindeiros asdemais zonas de uso, desde que uma das faces da referida ZCOR seja lindeira à ZER.
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5 2ª Nos lotes com duas ou mais frentes localizados em ZCOR e com uso não
residencial, o acesso de veiculos será permitido apenas pela via que estrutura a referida

* ZCOR.

5 3ª Nos casos mencionados no ?; 1º deste artigo não será permitido o
desmembramento que resulte em lotes com frente para a via transversal.

à 4ª Não será permitido o remembramentode lotes pertencentes às Zonas Corredores
(ZCOR) com um ou mais lotes enquadrados em outra zona de uso.

Art. 11. As Zonas Mistas (ZM) são porções do território destinadas a promover usos
residenciais e não residenciais, com predominância do uso residencial, com densidades
construtiva e demográficabaixas e médias, subdivididas em:

| - Zona Mista (ZM): porções do território localizadas na Macrozona de Estruturação e
Qualificação Urbana;

ll - Zona Mista Ambiental (ZMa): porções do território localizadas na Macrozona de
Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo
compativeis com as diretrizes da referida macrozona;

lll — Zona Mista de Interesse Social (ZMlS): porções do território caracterizadas
predominantemente pela existência de assentamentos habitacionais populares regularizados,
conjugados ou não com usos não residenciais, destinadas à produção de habitação de
interesse social e a usos não residenciais;

IV - Zona Mista de interesse Social Ambiental (ZMlSa): porções do território
caracterizadas predominantemente pela existência de assentamentos habitacionais populares
regularizados, conjugados ou não com usos não residenciais, localizadas na Macrozona de
Proteção e Recuperação Ambiental, destinadas à produção de habitação de interesse social e
a usos não residenciais, com parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo
compativeis com as diretrizes da referida macrozona.

Art. 12. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZElS) são porções do território
destinadas, predominantemente, à moradia digna para a população de baixa renda por
intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de
assentamentos precários e irregulares, bem como a provisão de novas Habitações de
Interesse Social - HIS e Habitações de Mercado Popular — HMP, a serem dotadas de
equipamentos sociais, infraestrutura, áreas verdes e comércio e serviços locais, situadas na
zona urbana.

?; iº As ZEIS classificam—seem 5 (cinco) categorias, definidas nos termos dos incisos l

a V do "caput“ do art. 45 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.
& 2ª Aplicam—se às ZElS as disposições da Seção N do Capítulo ll do Título ll da Lei nº

16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE, exceto o disposto no art. 56 da mesma lei.

& 3º Não se aplica a destinação mínima de percentuais de área construída de HIS 1 e
HlS 2 previstos no Quadro 4 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aos imóveis
públicos destinados a serviços da administração pública e serviços públicos de abastecimento
situados em ZEIS.

Art. 13. As Zonas de Desenvolvimento Econômico (ZDE) são porções do território com
presença de uso industrial, destinadas à manutenção, ao incentivo e à modernização desses
usos, às atividades produtivas de alta intensidade em conhecimentoe tecnologia e aos centros
de pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, entre outras atividades econômicas,
subdivididas em:

l — Zona de Desenvolvimento Econômico 1 (ZDE-1): áreas que apresentam grande
concentração de atividades industriais de pequeno e médio porte, além de usos residenciais e
comerciais;

ll - Zona de Desenvolvimento Econômico 2 (ZDE—Z): áreas que apresentam atividades
produtivas de grande porte e vocação para a instalação de novas atividades de alta intensidade
de conhecimentoe tecnologia, além de usos residenciais e comerciais.
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. . , " ,» . ,RF 11.274Art. 14. As Zonas Predominantemente industriais (ZPl) sao porçoes do territorio

destinadas a implantação e manutenção de usos não residenciais diversificados, em especialusos industriais, sendo subdivididas em:
l — Zona Predominantemente lndustrial 1 (ZPi-i): áreas destinadas à maior

diversificação de usos não residenciais, localizadas na Macrozona de Estruturação e
Qualificação Urbana;

ll - Zona Predominantemente industrial 2 (ZPl—2): áreas destinadas à maior
diversificação de usos não residenciais compativeis com as diretrizes dos territórios da
Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental e dos Subsetores Noroeste e Fernão Dias
do Setor Eixos de Desenvolvimento da Macroárea de EstruturaçãoMetropolitana nos quais selocalizam.

Art. 15. As Zonas de Ocupação Especial (ZOE) são porções do território que, por suas *

características específicas, necessitem de disciplina especial de parcelamento, uso e ocupaçãodo solo,

5 1º Os perímetros de ZOE terão parâmetros especificos de parcelamento, uso e
ocupação do solo adequados às suas especificidades e definidos por Projeto de Intervenção
Urbana, aprovado por decreto, observados os coeficientes de aproveitamento estabelecidos
por macroárea conforme Quadro 2A da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE.

& 2º Até que sejam regulamentados os projetos previstos no parágrafo anterior, osparâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo serão definidos pela CTLU, observados
,os coeficientes de aproveitamento estabelecidos por macroárea conforme Quadro ZA da Lei nº

16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

CAPÍTULO lll

DAS ZONAS lNTEGRANTES DOS TERRlTÓRlOS DE PRESERVAÇÃO

Art. 16, As Zonas Predominantemente Residenciais (ZPR) são porções do território
,destinadas majoritariamente ao uso residencial, bem como a atividades não residenciais

compativeis com o uso residencial, com densidades construtiva e demográfica baixas.
Art. 1?. As Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) são porções do territóriodestinadas ao uso exclusivamente residencial, com densidade demográfica baixa, sendosubdivididas em:
I — Zona Exclusivamente Residencial 1 (ZER—1): áreas destinadas exclusivamente aouso residencial com predominânciade lotes de médio porte;
ll — Zona Exclusivamente Residencial 2 (ZER-2): áreas destinadas exclusivamente aouso residencial com predominânciade lotes de pequeno porte;
lll - Zona Exclusivamente Residencial Ambiental (ZERa): áreas destinadasexclusivamente ao uso residencial com predominânciade lotes de grande porte, localizadas naMacrozona de Proteção e Recuperação Ambiental.
Parágrafo único. Fica proibido o remembramento de lotes da ZER com lotes

enquadrados nas demais zonas.
Art. 18. As Zonas de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS) são porçõesdo território destinadas à conservação da paisagem e à implantaçãode atividades econômicas

compativeis com a manutenção e recuperação dos serviços ambientais por elas prestados, emespecial os relacionados as cadeias produtivas da agricultura, da extração mineral e do
turismo, de densidades demográfica e construtiva baixas, sendo subdivididas em:

l — Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS): zonas localizadas naZona Urbana;
ll - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável Rural (ZPDSr): zonaslocalizadas na Zona Rural.
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Art. 19. As Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM) são porções do território
do Município destinadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental, que têm como
principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras formações de vegetação nativa,
arborização de relevância ambiental, vegetação significativa, alto índice de permeabilidade e
existência de nascentes, incluindo os parques urbanos existentes e planejados e os parques
naturais planejados, que prestam relevantes serviços ambientais, entre os quais a conservação
da biodiversidade, controle de processos erosivos e de inundação, produção de água e
regulaçãomicroclimática.

& 1º Com o objetivo de promover e incentivar a preservação das ocorrências
ambientais que caracterizam as áreas demarcadas como ZEPAM, o instrumento do
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) poderá ser aplicado nas ZEPAMs localizadas em
qualquerMacrozona, segundo as condições estabelecidas nos arts. 158 e seguintes da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

& 2º Os territórios ocupados por povos indígenas até a entrada em vigor da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE, ficam demarcados como ZEPAM, independentemente
de seu reconhecimentocomo terra indígena nos termos da legislação federal.

Art. 20. As Zonas Especiais de Preservação (ZEP) são porções do território destinadas
a parques estaduais considerados unidades de conservação, parques naturais municipais
existentes e outras Unidades de Proteção integral definidas pela legislação federal (Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza) existentes e que vierem a ser criadas no
Município, tendo por objetivo a preservação dos ecossistemas e permitindo apenas a pesquisa,
o ecoturismoe a educação ambiental.

«5 tº Para fins de emissão de alvarás e licenças de funcionamentoem ZEP, deverão ser
observadas as disposições estabelecidas no Plano de Manejo de cada Unidade de
Conservação.

& 2º Na ausência do Plano de Manejo ou quando este não abranger imóvel a ser
licenciado ou regularizado ou, ainda, quando o Plano de Manejo não dispuser sobre todos os
parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, tais parâmetros serão definidos pela
CTLU, ouvido o órgão ambiental municipal competente, conforme as peculiaridades de cada
ZEP e com observância dos parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona mais restritiva do
entorno.

% 3ª Na hipótese de revisão do perímetro da Unidade de Proteção integral pelo órgão
ambiental competente, o perímetro da ZEP poderá ser alterado por lei específica.

Seção l

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC)

Art. 21. As Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) são porções do território
destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor histórico, artístico,
arquitetônico, arqueológico e paisagístico, constituintes do patrimônio cultural do Municipio,
podendo se configurar como elementos construidos, edificações e suas respectivas áreas ou
lotes, conjuntos arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais, sítios arqueológicos, áreas indígenas,
espaços públicos, templos religiosos, elementos paisagísticos, conjuntos urbanos, espaços e
estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial ou a usos de valor socialmente atribuido.

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas que são ou que vierem a ser tombados por
legislaçãomunicipal, estadual ou federal enquadram-se como ZEPEC.

Art. 22. As ZEPECs classificam-se em 4 (quatro) categorias, definidas nos termos dos
incisos l a N do "caput" do art. 63 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicando-se
a tais zonas as disposições da Seção V do Capítulo ll do Título ll da mesma lei.

Art. 23. Ficam indicados como territórios e imóveis a serem estudados para uns do art.
64 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aqueles delimitados no Mapa 2 desta lei.
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ll - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtivo
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir,
conforme Quadro 14 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE;

lll » coeficiente de aproveitamentobásico passará a ser igual a 0,1 (um décimo);
IV — o fator de interesse social e o fator de planejamentoda outorga onerosa do direito

de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um;
V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei.

% 2º A emissão de autorizações e licenças para novas construções e atividades nos
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromissode
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 - PDE, e deverá observar as seguintes condições:

| - os usos deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais,
serviços públicos sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de
planejamentourbano;

ll - deverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades
previstas no parágrafo anterior.

5 3º As penalidades deverão ser averbadas nas matriculas dos imóveis objetos da
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC.

CAPÍTULO iV

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SlSTEMA DE ÁREAS PROTEGlDAS, ÁREAS VERDES
E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL)

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas
públicas e as integrantes do Sistema de Areas Protegidas, Areas Verdes e Espaços Livres
(SAPAVEL)são classificadas nas seguintes categorias:

l - Áreas Verdes Públicas (AVP):

a) AVP—1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por
equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP;

b) AVP-2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de
publicação desta lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP;

ll - Áreas Livres (AL);
lll - Áreas institucionais e Bens de Uso Especial (Ai):

a) Al: Áreas institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de
Estruturação e Qualificação Urbana;

b) Ala: Áreas institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de
Proteção e Recuperação Ambiental;

iV - áreas públicas ou privadas ocupadas por:
a) AC—i: clubes esportivos sociais;
b) AC—Z: clubes de campo e clubes náuticos.

ª “lº São consideradas áreas verdes:
i - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior à Lei nº 9.413, de 30 de

dezembro de 1981;
ll - os espaços livres que, embora anteriores à Lei nº 9.413, de 30 de dezembro de

1981, tenham sido afetados como áreas verdes publicas;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
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Folha 172
Proc.

Nº_02406%ã/2316

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274lV — sejam observados os parâmetros mais restritivos, quando for o caso, nos termosdo disposto no art. 49 desta lei.

TÍTULO V

DO uso DO SOLO
CAPÍTULO l

DAS CATEGORIAS DE uso DO SOLO E SUA OCORRÉNClA NO TERRiTORlO

Art. 92. Os usos e atividades no Municipio são classificados
em categorias, sendo permitidos ou proibidos de acordo com a zona em que se localiza

o imóvel, conformeQuadro 4 desta lei,

«5 tº A instalação das atividades enquadradas na subcategoria de uso Ind-3 é proibida
no Município de São Paulo.

ª 2“ Nas ZEPEC—BlR, adicionalmente aos usos permitidos na zona onde o imóvel se
localiza, são permitidos ainda usos relacionados à visitação do imóvel e usos acessórios, bem
como local de exposições.

& Sº Nas ZOE, os usos permitidos e respectivos usos acessórios serão autorizados de
acordo com a caracteristica especifica de cada ZOE.

Art. 93. O uso do solo no Municipio de São Paulo classifica-se em duas categorias:
l — categoria de Uso Residencial - R, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupode indivíduos;
ll - categoria de Uso não Residencial - nR, que envolve o desenvolvimento de

atividades comerciais, de serviços, industriais ou institucionais.
Parágrafo único. É admitida a instalação, no mesmo lote ou edificação, de mais de uma

categoria ou subcategoria de uso, bem como a combinação de usos residenciais e não
residenciais.

Seção l

Dos usos residenciais (R)

Art. 94. A categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:

l - R1: 1 (uma) unidade habitacional por lote;
ll - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente

ou superpostas, e todas com entrada independente com frente para a via Oficial de acesso ou
em condomínio, sendo subdividido em:

a) R2h-1, casas geminadas: conjunto de unidades habitacionais agrupadas
horizontalmente, todas com frente e acesso independente para a via oficial de circulação;

b) R2h-2, casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no
mesmo lote, com frente e acesso independente para a via oficial de circulação;

c) R2h-3, conjunto residencial horizontal: aquele constituido em condomínio por casasisoladas, geminadas ou superpostas, com acesso independente a cada unidade habitacional
por via particular de circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, ficando
vedado o acesso direto pela via oficial de circulação;

lll — R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas verticalmente
em edifícios de apartamentos ou conjuntos residenciais verticais com áreas comuns, sendosubdividido em:
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 31 de 58
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a) R2v-1: conjunto residencial com até 2.50Om2 (dois mil e quinhentos metros
quadrados) de área construída computável;

b) R2v—2: conjunto residencial com mais de 2.500m2 (dois mil e quinhentos metros
quadrados) até 10,000mª (dez mil metros quadrados) de área construída computável;

c) R2v—3: conjunto residencial com mais de 10.000mº (dez mil metros quadrados) até
20.000m2 (vinte mil metros quadrados) de área construída computável;

d) R2v—4: conjunto residencial com mais de 20.000m2 (vinte mil metros quadrados) de
área construída computável;

IV - Habitação de lnteresse Social — HIS: é aquela estabelecida no Quadro 1 anexo à
Lei nº 16.056, de 31 de julho de 2014 - PDE, adotados os valores de renda familiar mensal
atualizados nos termos do art. 170 desta lei conforme os tipos;

V — Habitação de Mercado Popular - HMP: é aquela estabelecida no Quadro 1 anexo à
Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, adotados os valores de renda familiar mensal
atualizados nos termos do art. 170 desta lei.

Art. 95. Para HIS, HMP, EHIS e EHMP devem ser observadas as normas, índices e
parâmetros definidos em decreto, conforme disposições da Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 - PDE, observado o disposto no art. 49 desta lei.

Seção ll

Dos usos não residenciais (nR)

Art. 96. A categoria de Uso não Residencial — nR compreende atividades de comércio e
serviços, industriais, institucionais e de infraestrutura que, tendo como referência sua natureza
e os parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei, divide-se nas seguintes
subcategorias:

l - nRa: uso não residencial ambientalmente compativel com o equilíbrio ecológico,
englobando atividades comerciais, de serviços, institucionais e produtivas, compatíveis com a
proteção, preservação e/ou recuperação ambiental, inserido nas zonas urbana e rural;

ll — nRt: uso não residencial compatível com a vizinhança residencial;
Ill — nR2: uso não residencial tolerável a vizinhança residencial;
lV - nR3: uso não residencial especial ou incômodo a vizinhança residencial;
V — Ind-ta: atividade industrial não incômoda, compatível com a vizinhança residencial

no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de
tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e de poluição ambiental;

Vl - Ind-tb: atividade industrial compativel com a vizinhança residencial no que diz
respeito às caracteristicas de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de
serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e de poluição ambiental;

Vil — Ind—2: atividade industrial geradora de impactos urbanísticos e ambientais, que
implica a fixação de padrões especificos referentes às características de ocupação dos lotes,
de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e
de poluição ambiental;

VlII — ind-3: estabelecimento industrial cujo funcionamento possa causar prejuízo a
saúde, a segurança e bem-estar público e à integridade da flora e fauna regional, proibido no
Municípiode São Paulo;

lX - lNFRA: edificação, equipamento ou instalação acima do nivel do solo ou que tenha
permanência humana, necessários aos serviços de infraestrutura de utilidade pública
relacionados ao saneamento básico, gestão de resíduos sólidos, transporte de passageiros e
de carga, distribuição de gás, produção e distribuição de energia elétrica, rede de
telecomunicação, rede de dados e fibra ótica e outros serviços de infraestrutura de utilidade
pública.
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
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Folha 173
Proc. Nº—Ol— 61 2016

Lívia Salomão Nogueira
0 - , « , . . BF 11.274ª; 4 Uso nao conforme e aquele que nao e permitido no local ou, no caso de uso naoresidencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a qualquer um dos parâmetros de

incomodidade ou a qualquer uma das condições de instalação constantes dos Quadros 4A e48 desta lei.

Art. 132. O uso conforme poderá instalar-se em edificação em situação regular, ainda
que não conforme.

% 1º Os usos não residenciais - nR serão considerados irregulares quando ocuparem
ou utilizarem imóveis irregulares de acordo com as definições constantes da legislação edilicia,
ressalvado o disposto no art. 133 desta lei.

ê 2º Os usos não residenciais também serão considerados em situação irregular
quando a licença a que se refere o art. 136 desta lei tenha perdido a eficácia em função de
alterações de utilização, de incomodidadeou de instalação ocorridas em relação às condiçõesanteriores regularmente aceitas pelo Executivo.

Art. 133. Nos casos dos empreendimentos considerados de baixo risco referidos no art,
127 desta lei, o uso poderá ser instalado em edificação não regular de acordo com as
definições da legislação edilícia, desde que asseguradas as condições de higiene, segurançade uso, estabilidade, habitabilidade da edificação, assim como as condições de instalação e os
parâmetros de incomodidade.

& 1º O disposto no "caput" deste artigo não exime o proprietário da edificação dos
procedimentose penalidades decorrentes da legislação edilicia.

& 2º Aplica—se o disposto no "caput" nas atividades auxiliares dos empreendimentos
enquadrados no grupo de atividade INFRA—1 da subcategoria de uso lNFRA.

CAPÍTULO !

DOS PARCELAMENTOS E EDlFlCAÇÓES EXISTENTES
E USOS lNSTALADOS

Art. 134. É permitida a ocupação e o uso de lote com área ou frente inferior ao mínimo
estabelecido para a respectiva zona quando o lote:

l - puder ser considerado regular em decorrência da legislação aplicável à época do
parcelamento do qual resultou;

ll - for remanescente de área maior atingida por desapropriação ou melhoramento
público; ,

lll — houver sido objeto de usucapião, do qual tenha resultado área ou frente inferior aomínimo estabelecido para a zona;
lV — for destinado a:
a) regularização fundiária de interesse social;
b) empreendimentos de habitação de interesse social;
c) empreendimentos de habitação de mercado popular;
d) edificaçãoenquadrada na categoria de uso R2h—1.

Art. 135. O uso comprovadamente instalado até a data de publicação desta lei,
permitido para o local na legislação vigente quando de sua instalação, que tenha se tornadonão permitido ou não conforme nos termos desta lei, será tolerado, desde que:

I - a edificação possa ser considerada em situação regular nos termos da legislação
edilicia;

ll - no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os parâmetros de
incomodidade.
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5 tº O Executivo poderá, com objetivo de possibilitar a adequação aos novos
parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes necessários ao atendimento de
cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada em vigor desta lei, até o máximo de 360
(trezentos e sessenta) dias, excetuadas:

! - as exigências relativas a horário de carga e descarga, que devem ser imediatamente
atendidas;

li - as exigências da legislaçãoespecífica sobre controle da emissão de ruído.
% 2º Nas edificações de que trata o ?; 2º do art. 129 desta lei não serão permitidas

ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à segurança e higiene dessas
edificaçõese a instalação de equipamentos necessários.

5 3ª Nas edificações regulares em razão de Certificado de Conclusão, Auto de
Regularização, Auto de Vistoria ou Alvarás de Conservação expedidos de acordo com as
disposições anteriores a esta lei, poderá ser instalado o uso declarado na respectiva aprovação

'

ou regularização,ainda que este não seja considerado permitido nos termos desta lei.

CAPÍTULO ll

DO LlCENCIAMENTODAS ATIVIDADES

Art. 136. Nenhuma atividade não residencial - nR poderá ser instalada sem prévia
emissão, pela Prefeitura, da licença correspondente, sem a qual será considerada em situação
irregular.

5 1º A licença a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser emitida
preferentemente de modo eletrônico pelo sítio da Prefeitura na internet.

& 2º A expedição da licença a que se refere o "caput" deste artigo dependerá de ser o
uso permitido na zona, da regularidade da edificação e do atendimento das condições de
instalação e dos parâmetros de incomodidade previstos nos Quadros 4A e 48 desta lei,
ressalvado o disposto no art. 133 desta lei.

«5 3ª Nas unidades habitacionais situadas em qualquer zona, exceto nas ZER, é
facultado aos respectivos moradores o exercício de suas profissões, com o emprego de no
máximo 1 (um) auxiliar ou funcionário, observados os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona ou via, dispensada a licença a que se refere o "caput" deste artigo.

ª 4ª Nas unidades habitacionais situadas em ZER, é facultado aos respectivos
moradores o exercício de atividades intelectuais, sem receber clientes e sem utilizar auxiliares
ou funcionários, observados os parâmetros de incomodidade definidos para as ZER,
dispensada a licença a que se refere o "caput" deste artigo.

5 5º Ficam mantidas as disposições da Lei nº 15.031, de 13 de novembro de 2009.
g dº A licença de funcionamentopoderá ser expedida concomitantementeà emissão de

certificado de conclusão ou documento equivalente para as atividades a serem elencadas por
ato do Executivo, quando a atividade licenciada corresponder àquela declarada na respectiva
aprovação ou regularizaçãoda edificação.

Art. 137. A emissão de alvarás, licenças de funcionamentoou suspensão de atividades
enquadradas no licenciamento ambiental municipal, certificados de conclusão e outras
situações específicas referentes ao uso e à ocupação do solo em áreas públicas ou privadas
consideradas potencialmente contaminadas, suspeitas de contaminação, contaminadas ou em
monitoramento “ambiental, fica condicionada a manifestação favorável do órgão ambiental
competente, respeitada a legislação aplicável em vigor.

5% tº O Executivo estabelecerá os critérios de classificação das atividades
potencialmentecontaminadas ou suspeitas de contaminação capazes de alterar a qualidade do
solo e das águas subterrâneas.

% 2º O Executivo poderá exigir, a qualquer momento, ao responsável pela área a que
se refere o "caput" deste artigo a apresentação de investigação ambiental do terreno para 0
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Folha 175
Proc. Nº_01 61 2 16

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

:.
, ,. .ªint: *

CÁMARAMUNICiPAL DE

sÃo PAULO

LEI Nº 16.587, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 12/15, do VereadorNabil Bonduki - PT)

Dispõe sobre a autogestão na moradia e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesquelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de novembro
de 2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 'lº Esta lei dispõe sobre a autogestão na elaboração de projeto e construção de
moradia, visando garantir o protagonismo das famílias organizadas em associações e
cooperativas habitacionais.

Parágrafo único. Os conceitos e definições mencionados nesta lei encontram-se
relacionados no anexo único da presente lei.

Art. 2º Serão atendidas no âmbito dos programas regulados nesta lei as famílias
residentes no Municipio de São Paulo, que ainda não tenham sido anteriormente contempladas
nos demais programas habitacionais dos diversos entes federativos, cuja renda familiar bruta
não exceda os parâmetros definidos para HIS 1 e HlS 2, nos termos da Lei Municipal nº
1605012014.

ê 1º Das unidades produzidas no âmbito do programa regulado nesta lei, serão
reservadas ao menos 80% (oitenta por cento) das unidades para o atendimento daquelas cuja
renda familiar não ultrapasse os parâmetros definidos para HIS 1.

?; 2ª Quando a ação se enquadrar na modalidade urbanização ou regularização de
assentamentos precários, serão atendidas aquelas familias relacionadas no Plano de
Urbanizaçãoda intervenção.

5 3º Os critérios de seleção das famílias serão estabelecidos nos regulamentos das
entidades, observando-se os principios da moralidade, da impessoalidade, da isonomia, da
publicidade e ainda as resoluções do ConselhoMunicipal de Habitação.

Art. Sº Os projetos desenvolvidos no âmbito dos programas regulados nesta lei serão
selecionados em procedimentos públicos e isonômicos, respeitados os principios jurídicos
aplicáveis a Administração.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a criar o programa municipal de produção da
habitação de interesse social, denominado Autogestão na Moradia, destinado à construção de
empreendimentos habitacionais de interesse social em parceria com associações e
cooperativas habitacionais devidamente habilitadas no âmbito da Secretaria Municipal de
Habitação.

â 1º A habilitação a que se refere o "caput" será regulada por Resolução do Conselho
Municipal de Habitação, realizada a cada 02 (dois) anos e a certificação decorrente terá a
validade de 04 (quatro) anos.

?; 2º O CMH poderá, em decisão motivada, dispensar a habilitação municipal a que serefere o parágrafo anterior, hipótese em que poderá reconhecer e adotar processos de
habilitação similares, desenvolvidos por outros entes da federação.

Art. Sº São diretrizes gerais da produção autogestionária da moradia:
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l - o respeito à autonomiadas associações e cooperativas habitacionais;
ll - a garantia ao acesso a moradia digna;
lll - a participaçãodas fam ílias atendidas em todas as etapas do processo, organizadas

em associações ou cooperativas habitacionais;
lV — o estímulo à autogestão na moradia e ao mutirão autogestionãrio;
V — o apoio a capacitação em processos autogestionários;
Vl — a compatibilização das tipologias edilicias com as características das famílias

participantes;
Vil - a valorizaçãodo controle social da utilização dos recursos públicos;
Vlll — a elevação dos padrões de construção e a melhoria da qualidade da produção

habitacional;
lX - o estimulo às formas inovadoras de desenvolvimento tecnológico e as relações

horizontais nos canteiros de obras;
X - a valorizaçãodo trabalho social;
Xl — o estímulo às formas coletivas de fruição da posse ou da propriedade das unidades

habitacionais.
Art. 6º Os recursos destinados ao programa de Autogestão na Moradia poderão ser

utilizados para as seguintes atividades:
l - aquisição de terrenos;
II - pagamento de serviços técnicos complementares;
lll - elaboração e acompanhamento de projetos técnicos;
lV - construção das unidades habitacionais, equipamentos comunitários e comerciais a

ela vinculados;
V - implantaçãode infraestrutura básica ou pública e condominial, incluindo—se eventual

necessidade de implantaçãode infraestrutura externa vinculada ao empreendimento;
Vl - formulação e execução do projeto técnico social;
Vil - pagamentos dos demais custos diretos, tais como despesas com canteiro de

obras, administração da entidade, materiais permanentes e de consumo, contas de água, luz,
telefone, internet, pessoal e dos custos indiretos vinculados ao empreendimento;

Vlll - pagamento dos custos de legalização;
lX — pagamento de assessorias técnicas especializadas, empresas de gerenciamento

de obras e similares.
Art. 7º O programa será executado com a participação dos seguintes agentes

intervenientes:
l - Secretaria Municipal de Habitação;
Il - CompanhiaMetropolitana de Habitação — COHAB/SP;
lll - Associações e CooperativasHabitacionais;
lV - Agentes fomentadores, conforme sua disponibilidade.
Art. 80 Caberá ao Conselho Municipal de Habitação realizar processo participativo

tendente a aprovar as seguintes condições mínimas de operacionalização:
l - meta quadrienal de produção autogestionária da moradia, compativel com aquela

definida no Plano Municipal de Habitação;
ll - critérios territoriais para a aplicação dos recursos financeiros disponiveis,

priorizando-se a contratação de projetos realizados em áreas classificadas como ZEIS 3 e
ZElS 2;

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.587 de 12/12/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Folha 176
Proc.

Nº_ÉÍ1—061Í/2f16

Lívia Salomão Nogueira
. , . .. ,. . _ . RFlll — criterios de enquadramento e habilitação de assocraçoes e cooperativas

habitacionaispara atuação no programa;
lV - critérios gerais de seleção das famílias participantes;
V - critérios técnicos mínimos de qualidade dos projetos;
Vl — modalidades construtivas passíveis de utilização pelas entidades;
Vil - competências dos agentes intervenientes;
Vlll - a forma de prestação de contas dos recursos utilizados;
lX - a forma de monitoramento e de disponibilização das informações dos resultados do

programa;
X - minuta dos termos de convênio, de repasse de recursos, de compromisso, de

parceria ou de comercialização das unidades, relativas ao desenvolvimento dos
empreendimentos.

Art. 9º O programa de Autogestão na Moradia será operacionalizado com recursos
oriundos do Fundo Municipal de Habitação, complementado por outras fontes públicas ou
privadas, quando necessário.

Parágrafo único. Ao menos 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos anualmente
destinados ao Fundo Municipal de Habitação serão destinados ao programa municipal de
Autogestão na Moradia.

Art. 10. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos adquiridos na forma do inciso I

do art. 340 da Lei Municipal nº 16.050/2014 — Plano Diretor Estratégico serão destinados ao
programamunicipal de produção autogestionária da moradia.

Art. 11. O ConselhoMunicipal de Habitação expedirá a Resolução de que trata o art. 5º
em até 120 (cento e vinte) dias, contados da publicaçãodesta lei.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFElTURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2016, 463º
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANClSCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/12/2016, p. 1 c. todas,

Para informaçõessobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.587de 12/12/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DA

LEI Nº 16.587, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016

Conceitos e definições
Agentes fomentadores: entes estatais dos demais níveis federativos ou
entidades privadas com atuação na área habitacional.

Associações e cooperativas habitacionais: entidades civis sem
finalidade lucrativa, devidamente registradas na forma da lei, sediadas no
município de São Paulo, com atuação minima na área da habitação
comprovada por relatório de atividades relativo, no minimo, aos Últimos 02
anos de atuação.

Assessoria técnica: equipe multidisciplinar formada por profissionais das
áreas de arquitetura, engenharia, jurídica, social com formação superior ou
técnico, representados numa pessoa jurídica com ou sem finalidade
lucrativa, com atuação comprovada na área habitacional.

Autogestão em habitação: processo construtivo em que as famílias
participantes, representada por uma associação ou cooperativa habitacional,
com auxilio de uma assessoria técnica especializada participa das etapas de
concepção, desenvolvimento e execução dos projetos habitacionais e do
trabalho social, exercendo todas a atividades de administração da obra e de
definição da pós ocupação.

Mutirão: trabalho manual não remunerado realizado em nome próprio pela
família participante no projeto habitacional ou seu representante dedicado
ao empreendimento onde será beneficiada.

Projeto técnico: Compreendem os projetos básicos e executivos de
arquitetura e engenharia do empreendimento a ser edificado, bem como ao
seu entorno imediado.

Trabalho social: conjunto de estratégias, processos e ações, realizado a
partir de estudos e diagnósticos integrados e participativos do território,
compreendendo as dimensões social, econômica, produtiva, ambiental e
politico-institucional do local e das familias participantes, visando qualificar
sua participação do processo construtivo e na formulação e execução das
demais políticas públicas relacionadas.

Serviços técnicos complementares: conjunto de serviços veiculados por
intermédios de estudos, laudos, pareceres, documentos, certidões,
manifestações de caráter juridico, econômico, contábil ou urbanístico
destinados a solucionar questões relevantes relacionadas ao
empreendimento habitacional.
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Folha 177
Proc.

Nº_Z1—06ª9/2016

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

(,,—3

CÁMARAMUNKIPAL DEsão PAULO

PROJETO DE LEI 01-0025812016 do VereadorJosé Police Neto (PSD)
“Regulamenta o Serviço de Moradia Social, Institui o Programa Locação Social e dá

outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo tº. - Esta lei regulamenta o Serviço de Moradia Social previsto nos artigos 295 e

296 da lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - associando a
produção habitacional de interesse social e as demais formas de intervençãourbanísticas, com
regras específicas de fornecimento de serviços públicos e investimentos em políticas sociais, ,

adequando—as às características de grupos em situação de vulnerabilidade ou risco social,
atendendo a diretriz determinada no inciso VII do artigo 292 e às ações previstas nos Incisos V
e XII do artigo 293 da lei supracitada.

Artigo 2º. — O Serviço de Moradia Social deverá ser considerado como atendimento
definitivo nos termos % único do artigo 167 do Plano Diretor Estratégico.

Artigo 3º. — São diretrizes do Serviço de Moradia Social:
! — promover a reabilitação de edifícios vazios ou subutilizados em áreas centrais, em

centralidades dotadas de infraestrutura, em áreas com alta densidade de oferta de empregos e
nas ZEIS 3, destinando—osaos programas de locação social;

il - localização dos empreendimentos preferencialmente em áreas a distância não
superior a 800 m de terminal rodoviário interurbano de transporte de passageiros, terminal de
ônibus urbano, estações de metrô, trem, monotrilho e demais modais de transporte público
coletivo urbano, incluindo as áreas previstas no artigo 90 da lei nº 16.402, de 22 de março
2016;

III - gestão compartilhada, por meio de parcerias entre o Poder Público, a sociedade
civil e agentes privados, inclusive concessionários;

IV - constituição de parque imobiliário público, vinculado a programas de locação social
e transferência da posse.

V — adoção de medidas para ampliar a oferta de imóveis privados para o Serviço de
Moradia Social;

VI - acompanhamento Sºcioeducativo, previamente à ocupação das unidades e na sua
pós ocupação;

Vii — viabilização de empreendimentos de Habitação de interesse Social - HlS - em
áreas cuja natureza jurídica impede ou dificulta a transferência da propriedade;

Vlil - definição, no âmbito do Conselho Municipal de Habitação, de medidas para o
acompanhamento, monitoramento e aperfeiçoamento dos programas decorrentes;

lX - a associação da produção de moradias à exploração de outras atividades, como a
locação para fins comerciais e vagas de estacionamento, visando tanto a associação entre
local de moradia e trabalho quanto a viabilização e sustentabilidade econômica do
empreendimento.

Parágrafo Único — A implantação de empreendimentos do Serviço de Moradia Social
em locais e condições diversos dos estabelecidos nestas diretrizes exige a realização de
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estudos que demonstrem a inexistência de oferta de imóveis ou inviabilidade econômica da sua
implementação.

Artigo 4º - São ações prioritárias do Serviço de Moradia Social:
l — atender em caráter definitivo a demanda por habitação social cadastrada nos órgãos

públicos cujas peculiaridades impeçam o atendimento por outros programas de financiamento,
em especial idosos;

ll - ampliar a oferta de imoveis para população de baixa renda em áreas dotadas de
infraestrutura, alta densidade de emprego ou próximas de nos da rede de transporte coletivo de
alta e média capacidade, reduzindo os deslocamentos;

Ill - o atendimento definitivo às famílias removidas de áreas de risco ou em virtude de
obras públicas;

|V - o atendimentodefinitivo a famílias atendidas em programas emergenciais.
Artigo 5º — Terão prioridade no acesso ao serviço de moradia social:
| - a população idosa de baixa renda;
II - a população em situação de rua ou beneficiária dos programas de assistência

social;
ill — a população de baixa renda atingida por remoções decorrentes de intervenções

públicas ou privadas.
lV — estudantes de baixa renda;
V — trabalhadores que realizem suas atividades profissionais na região do

empreendimento.
?; 1ª“ — É vedada a concessão de subvenções econômicas a beneficiário que tenha

recebido benefício de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União,
Estados ou municípios, do FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com
recursos do FGTS, excetuadas o atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado
de calamidade pública oficialmente reconhecidos, a famílias desabrigadas que perderam seu
único imóvel ,

5 2ª. - É vedada a concessão de subvenções econômicas a beneficiário previamente
desligado do serviço por inadimplência;

& 3ª — Caberá ao Poder Público manter registro público e atualizado da demanda
cadastrada e atendida, dando transparência aos critérios de seleção e atendimento e deles
prestando contas anualmente ao ConselhoMunicipal de Habitação, CMH.

Artigo Gº. A Gestão Social dos empreendimentos do Serviço de Moradia Social pela
SEHAB—SecretariaMunicipal de Habitação — diretamente ou por delegação e será pautado por
um conjunto de ações que contribuam para o fortalecimento da participação social nos
processos decisórios da organização condominial e nas mediações dos programas de inclusão
social.

êtº. — O acompanhamento sócio—educativo será regular e permanente, iniciando-se no
processo da seleção da demanda, através da apresentação aos beneficiários das diretrizes do
programa,das disposições contratuais, das regras de convivência e da gestão condominial.

Ç; 2º. A partir do diagnóstico sócio—econômico dos beneficiários será elaborado um
plano de acompanhamento sócio—educativo especifico para cada empreendimento;

Artigo 7º. A administração do condominio de cada edificio ou conjunto é de
competência da COHAB-SP, que poderá fazê-lo de forma direta, terceirizada ou pelos próprios
moradores, em sistema de auto-gestão.

& “lº. - A COHAB realizará, direta ou indiretamente, a manutenção preventiva e
corretiva dos empreendimentos, priorizando a orientação e treinamento dos moradores para
conservação das instalações.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0258/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 4
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 178_
Proc. Nº_0 '06 /2 16

Livia Salomão Nogueira
& 2ª - A manutenção dos imóveis, diretamente ou através de terceiros, será realiza'ãlfztall'w4

com a utilização dos recursos advindos do FMH, quando se tratar de obras consideradas
extraordináriase de manutenção e reparo dos elevadores.

?; 3ª. Quando as obras forem caracterizadas como ordinárias, nos termos da Lei
Federal 8.245/91 - Lei de Locação - serão realizadas com os recursos dos próprios locatários.

Artigo 8º. — São deveres dos beneficiários do Serviço de Moradia Social:

a) Cumprir as obrigações definidas nesta lei e em seu regulamento e nos instrumentos
contratuais e serem firmados com o órgão operador;

b) Observar as condições de uso dos imóveis impostas pela legislação vigente e pelos
instrumentoscontratuais e serem firmados;

c) Servir—se do imóvel para o uso contratado, de caráter exclusivamente residencial,
compatível com a natureza deste e com a sua destinação;

e) Pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente
exigíveis, no prazo estipulado;

f) Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as
deteriorações decorrentes do seu uso normal;

9) Levar e conhecimento do órgão operador o surgimento de qualquer dano ou defeito
cuja reparação e este incumbe, bem como eventuais turbações de terceiros;

h) Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por si, seus dependentes, familiares, visitantesou prepostos;

i) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por
escrito;

]) Pagar as despesas de consumo referentes à unidade residencial;
k) Pagar as despesas ordináriasde condomínio, nos termos da legislação pertinente;
|) Permitir a vistoria do imóvel pelo órgão operador, mediante combinação prévia de dia

e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese
prevista no art. 27 da Lei Federal 8245/91 - Lei de Locação;

m) Cumprir integralmente a “Convenção de Condomínio“ e os "Regulamentos
internos"; dos prédios;

n) Solicitar reavaliação sócio—econômica a gestora quando houver alteração de sua
situação financeira, que possa impedir o pagamento do valor da locação, para o fim de
modificação do subsídio.

Artigo 9º. Fica o Poder Público Municipal autorizado a conceder áreas públicas a
iniciativa privada, mediante procedimento licitatório, o direito real de uso das áreas, construção,
administração, manutenção e conservação de parque imobiliario público vinculado a
exclusivamenteaos programas de locação social.

ªtº. 0 Poder Executivo poderá subsidiar, a título de contraprestação, as unidades
habitacionaisproduzidas pelo concessionário;

ê2º. As unidades construídas pelo concessionário deverão ser utilizadas integralmente
para o Programa de Locação Social, com a demanda indicada pelo Poder Concedente.

€;3º. O contrato de concessão deverá prever, no minimo:
l — o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, incluidas eventuais prorrogações,

excepcionada, nesta hipótese, a regra prevista no art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro
de 2001;

ll - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas
as construções, equipamentos e benfeitorias e elas incorporadas, sem nenhum direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização;

â4º- A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela concessionária
será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de:
Câmara Municipal de São Paulo PL 0258/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 4
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 224



l — exploração comercial, direta ou indireta, de toda o pavimento térreo das edificações
e das vagas de estacionamento disponiveis no empreendimento;

ll - contraprestação do Poder Concedente;
lll - receitas provenientesdos alugueis das unidades habitacionais.
lv - receitas da administração condominial, manutenção e conservação de áreas

comuns do empreendimento.
Artigo 10 - O Serviço de Moradia Social contará com recursos orçamentários

provenientesdas seguintes fontes:
! - Fundo Municipal de Habitação — FMH;
ll - Fundo de Desenvolvimento Urbano — FUNDURB « nos termos do inciso i do artigo

339 do PDE;
lll - recursos recebidos como pagamento de aluguéis e de recuperação de

investimentos, revertidos e gerenciados pelo FMH;
lV - Recursos provenientesde outras atividades desenvolvidas no empreendimento;
V- Recursos orçamentários;
VI — Recursos oriundos de convênios com outros órgãos e esferas de governo;
Vil - Outras fontes de recursos.
Parágrafo único - Considera-se como período para recuperação do investimento o

prazo de 30 (trinta) anos.
Artigo 11. — () Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias após a sua

publicação;
Artigo 12. — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oticial da Cidade em 25/05/2016, p. 116

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camaraspgovbr.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0258/2016
Secretaria de Documentação Página 4 de 4
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 179
Proc.

Nº_OZ0619/20Í6

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃMÃRAMUNICIPALDEsão PAULO
“É

PROJETO DE LEI 01 -00495/2015 do Executivo
(Encaminhadoà Câmara pelo Sr. Prefeito com o Ofício A.T.L. nº 138/15)
"introduz alterações nos artigos 1ª, 5ª, 6º, 7º, 10 e 15 da Lei nº 13.425, de 2 de

setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e
institui o ConselhoMunicipal de Habitaçãode São Paulo.

A Câmara MunicipaldeSão Paulo DE C R E TA:

Art. 1º Os artigos 1º, 5º, Gº, Tº, 10 e 15 da Lei nº 13.425, de 2 de setembro de 2002,
passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. ”lº Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, 0 Conselho
Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com os princípios
consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e no artigo 2º da Lei *

Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 — Estatuto da Cidade." (NR)
"Art. 5º O ConselhoMunicipal de Habitação terá a seguinte composição:
l — 13 (treze) representantes da Prefeitura do Municipio de São Paulo, sendo:
a) o Secretário Municipal de Habitação;
b) o SecretárioAdjunto da Secretaria Municipal de Habitação;
c) o Presidente da CompanhiaMetropolitana de Habitaçãode São Paulo;
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação;
e) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal;
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão;
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras;
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento

Econômico;
k) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social;
l)1 (um) representante da Secretaria Municipal de Licenciamento;
m) 1 (um) representante da CompanhiaMetropolitana de Habitação de São Paulo;

....................................................................................."(NR)
"Art. eº .................................................................................
| - o Secretário Municipal de Habitação;
ll — o SecretárioAdjunto da Secretaria Municipal de Habitação;
..................................................................................."(NR)
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"Art. Tº O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será
presidido pelo SecretárioMunicipal de Habitação, a quem compete:

....................................................................................."(NR)
"Art. 10. Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo

Prefeito, por meio de portaria, mediante indicação dos representantes do Poder Público e após
a eleição dos representantes da sociedade Civil." (NR)

"Art. 15. A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida
pelo SecretárioAdjunto da Secretaria Municipal de Habitação, que propiciará o apoio técnico e
administrativo ao Conselho, na forma do Regimento interno." (NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. Ás Comissões
competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em BIM/2015, p., 107

Para informações sobre este projeto, visite o site www.oamarasggovbr.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0495/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 227



Folha 180__
Proc.

Nº—Oí-OGª/mlõ

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNiGPAL DE

sÃo PA
%

ULO

PROJETO DE LEI 01-0026012016 do VereadorJosé Police Neto (PSD)
Autores atualizados por requerimento:
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)
Ver, ABOU ANNI (PV)
Ver. ADILSONAMADEU (PTB)
Ver. ADOLFO QUINTAS (PSD)
Ver. ALFREDINHO (PT)
Ver. ANDREAMATARAZZO (PSD)
Ver. ANIBAL DE FREITAS (PV)
Ver. ANTONIODONATO (PT)
Ver. ARI FRIEDENBACH (PHS)
Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB)
Ver. AURELIONOMURA(PSDB)
Ver. CALVO (PDT)
Ver. CELSO JATENE (PR)
Ver. CLAUDINHODE SOUZA (PSDB)
Ver. CONTE LOPES (PP)
Ver, DALTON SILVANO (DEM)

Ver. EDIR SALES (PSD)
Ver. EDUARDO TUMA (PSDB)
Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)
Ver. GEORGE HATO (PMDB)
Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
Ver. JAIR TATTO (PT)
Ver. JEAN MADEIRA (PRB)

Ver.
Ver.

Ver.

Ver.

Ver.
Ver.
Ver.
Ver.

Ver.
Ver.

Ver.

Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.
Ver.

JONAS CAMISA NOVA (DEM)

JOSELITO (PC DO B)

LAERCIO BENKO (PHS)
MARIO COVAS NETO (PSDB)
NATALINI (PV)
NELO RODOLFO (PMDB)
NOEMI NONATO (PR)
OTA (PSB)
PATRÍCIABEZERRA (PSDB)
PAULO FIORILO (PT)
PAULO FRANGE (PTB)
PR. EDEMILSONCHAVES (PTB)
QUITO FORMIGA(PSDB)
RICARDO NUNES (PMDB)
RICARDOTEIXEIRA(PROS)
RICARDOYOUNG (REDE)
SALOMÃOPEREIRA (PSDB)
SANDRATADEU (DEM)

SENIVAL MOURA(PT)
SOUZA SANTOS (PRB)
TONINHO PAIVA (PR)
VAVA (PT)

"Estabelece regras e procedimentos para a regularização de parcelamentos de
loteamentos Clandestinos, irregularesou de interesse social no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPITULO l DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
Art. lº. Os loteamentos Clandestinos, irregulares ou de interesse social no Municipio de

São Paulo, situados em área públicas ou privadas, poderão ser regularizados independente da
data da implantação, desde que no momento de instauração do processo de regularização

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 228



esteja ocupado de modo manso e pacífico há pelo menos cinco anos e sejam atendidas as
demais disposições desta lei.

Parágrafo único. Para a regularização fundiária de loteamentos clandestinos,
irregulares ou de interesse social situados em áreas de proteção de mananciais, além das
disposições desta lei deverão ser atendidas as da legislação estadual especifica de proteção
aos mananciais, inclusive no que se refere aos limites temporais de sua implantação para
análise da possibilidade jurídica de regularizaçãofundiária.

Art. 2º. Não serão regularizados por esta Lei os loteamentos clandestinos, irregulares
ou de interesse social, ou as partes deles, que apresentem quaisquer das seguintes
caracteristicas:

! - tenham sido executados em terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública,
até ocorrer eliminação do risco de contaminação;

II - tenham sido executados em terrenos com declividade igual ou superior ao previsto
nas legislações pertinentes, salvo se eliminado o risco pela realização de obras de contenção;

III - tenham sido executados em terrenos nos quais as condições geológicas não
aconselhem sua ocupação por edificações, salvo se comprovada sua estabilidade, mediante a
apresentação de laudo técnico especifico;

|V — tenham sido executados em terrenos sujeitos a inundações, até a eliminação desse
risco;

V — tenham sido executados em áreas onde a poluição impeça condições sanitárias
suportáveis, até a eliminação dos agentes poluentes.

Seção 1

Das definições
Artigo 3º. Para efeitos desta lei, considera—se:
! - loteamento clandestino: parcelamento de terras em áreas publicas ou particulares

implantado parcialmente em desacordo com a legislação federal, estadual ou municipal, onde
os lotes de terreno localizam-se em quadras com arruamento compativel com os padrões
estabelecidos pelas normas e posturas municipais, tendo sido os mesmos transferidos aos
moradores ou sejam os mesmos possuidores nos termos desta lei e da legislaçãovigente;

ll — loteamento irregular: parcelamento de terras em áreas públicas ou particulares nos
quais, durante o processo instaurado constatou—se algum impedimento que inviabiliza a
regularização, tendo os lotes sido transferidos aos moradores ou sejam os mesmos
possuidores nos termos desta lei e da legislaçãovigente;

lll — loteamento de interesse social: parcelamento de terras em áreas públicas ou
particulares não enquadradas nos incisos anteriores, ocupado por população
predominantemente de baixa renda e passível de ser regularizado, onde os lotes e o
arruamento estão totalmente em desacordo com as normas e posturas municipais, estando na
posse dos moradores nos termos desta lei e da legislaçãovigente:

lV — Regularização fundiária de interesse social: conjunto de medidas jurídicas,
urbanísticas, ambientais e sociais que visem a regularização técnica e registraria de
loteamentos clandestinos, irregulares ou de interesse social para fim de titulação de seus
ocupantes, inclusive com a aquisição da propriedade através de usucapião extrajudicial, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da
propriedadeurbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos casos:

a) em que a área esteja ocupada no momento de instauração do processo de
regularizaçãode modo manso e pacífico, há pelo menos cinco anos;

b) de imóveis situados em ZElS;
c) de áreas públicas municipais declaradas pelo Poder Executivo como de interesse

para implantação de projetos de regularizaçãofundiária de interesse social.
V - Regularização técnica: conjunto de medidas tendentes a implantação da

infraestrutura urbana básica e a definição do desenho das quadras, lotes, sistema viário e
Câmara Municipal de São Paulo PL 0260/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de ti
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 229



Folha 181
Proc. Nº_É1—06â/2016

Livia Salomão Nogueira

demais áreas destinadas ao uso público, que culmina com elaboração da Planta 511274
Parcelamento e com a expedição do Auto de RegularizaçãoTécnica.

Vl — Regularização registrada: conjunto de medidas tendentes ao registro da planta de
parcelamento na Serventia Imobiliária e à titulação dos beneficiários da regularização fundiária,
possibilitando a titulação dos ocupantes dos lotes, inclusive através da usucapião extrajudicial;

Vll - infraestrutura urbana básica:
a) drenagem de águas pluviais urbanas;
b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica;
e) limpeza urbana. coleta e manejo de resíduos sólidos;
VII - área urbana: parcela do território, contínua ou não, assim definida nos termos da

legislaçãomunicipal vigente;
IX — área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica

superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha
implantados, no minimo, 2 (dois) dos equipamentos de infraestrutura urbana citados no inciso
Vll desta lei;

)( — demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o Poder Público,
através de seus órgãos técnicos, no âmbito da regularização fundiária de interesse social,
demarca imóvel de domínio público ou privado, definindo seus limites, área, localização e
confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo
das respectivas posses;

Xl - legitimação de posse: ato do Poder Público destinado a conferir titulo de
reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do
ocupante, do tempo e da natureza da posse;

Xll — Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): parcela de área urbana instituída pelo
Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de
população de baixa renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do
solo;

Xlll — Usucapião extrajudicial: modalidade de aquisição pelo morador da propriedade
em loteamentos clandestinos, irregulares ou de interesse social requerida diretamente junto ao
cartório de registros de imóveis, nos termos da legislaçãovigente.

Seção 2

Dos principios da Regularização Fundiária
Art. 4º A regularização fundiária observará os seguintes principios:
[ — ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com

prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nivel adequado de
habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;

Il — articulação com as politicas setoriais de habitação, de meio ambiente, de
saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as
iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração de emprego e renda;

Ill — participaçãodos interessados em todas as etapas do processo de regularização;
lv - estímulo à resolução extrajudicial de conflitos;
V — concessão de título preferencialmentepara a mulher;
Vl - contribuir à aquisição da propriedade pela usucapião extrajudicial pelos moradores,

nos termos da legislação vigente.
Seção 3

Da competência para promover a regularização fundiária
Câmara Municipal de São Paulo PL 0260/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de ti
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Art. Sº A regularização fundiária poderá ser promovida pelo Poder Público Municipal,
através de seus órgãos técnicos, e também:

l — por seus beneficiários, individual ou coletivamente;
ll - por cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações,

organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras
associações civis e pessoas jurídicas que tenham por finalidade atividades nas áreas de
desenvolvimento urbano ou regularizaçãofundiária.

lIl — pelo responsável pelo parcelamento do solo da área em regularização ou por seu
proprietário.

ªtº 0 legitimado previsto no "caput" deste artigo poderá promover todos os atos
necessários a regularizaçãofundiária, inclusive os atos de registro.

& 2º O Poder Público municipal poderá, nos casos em que a regularização tor
promovida pelos legitimados dos incisos !, li e III, tomar, de oficio, todas as medidas
necessárias à regularização quando estes deixarem de atender às exigências técnicas e
prazos estipulados nessa lei e na sua regulamentação.

5 3º O Poder Público municipal deverá, nos casos em que a regularização for
promovida pelos legitimados dos incisos I, li e iii, tomar, de oficio, tomar todas as medidas
necessárias para a aquisição da propriedade pelos moradores, através da usucapião
extraordinária, tais como a legitimação de posse e demarcação urbanística.

CAPÍTULO ll

DA REGULARlZAÇÃOFUNDIÁRlA DE lNTERESSE soou-xt EM ÁREAS

PARTICULARES

Seção 1

Disposiçõesgerais
Art. 6º. Nos processos de regularização fundiária de interesse social deverão ser

consideradas, no momento da definição dos parâmetros urbanísticos e ambientais específicos,
em conformidade o máximo possível com as caracteristicas do parcelamento como
efetivamente implantado, adotando procedimentostais como:

l — Nos assentamentos consolidados anteriormente à publicação da Lei Federal nº
11.977I2009, a não destinação ou a destinação em percentual menor do que o exigido pela
legislação municipal de áreas de uso público não será óbice à regularização técnica do
assentamento, contanto que verificada a inexistência de espaços vazios disponíveis para tal
fim no perímetro da área em regularização.

ll — Na regularização fundiária de assentamentos consolidados anteriormente à
publicação da Lei Federal nº 11.977/2009, a existência de lotes com área total inferior ao
mínimo exigido pela legislação municipal não será óbice à regularização técnica do
assentamento.

Art. 7º A regularização fundiária podera ser implementadapor etapas.
Art. 8º O Poder Público Municipal podera, por decisão motivada, admitir a regularização

fundiária de interesse social em Áreas de Preservação Permanente ocupadas até 31 de
dezembro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde que estudo técnico
comprove que essa intervenção implica na melhoria das condições ambientais em relação a
situação de ocupação irregular anterior.

& tº O estudo tecnico referido no ?; lo deste artigo deverá ser elaborado por profissional
legalmente habilitado, compatibilizar— se com o projeto de regularização fundiária e conter, no
mínimo, os seguintes elementos:

I — caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;
II - especificação dos sistemas de saneamento básico;
lIl — proposiçãode intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de inundações:

Câmara Municipal de São Pauio PL 0260/2016
Secretaria de Documentação Página 4 de 11
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Folha 182
Proc. Nº 1—0 /2i)16

Lívia Salomão Nogueira

lV — recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização;
RF 11274

»W/

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbanoambiental,
considerados o uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das unidades de
conservação, quando for o caso;

Vl — comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela
regularização proposta;

Vll - garantia de acesso público aos corpos d'água, quando for o caso.
Art. 9º Na regularização fundiária de interesse social caberá ao Poder Público,

diretamente ou por meio de seus concessionários ou permissionários de serviços públicos, a
implantação do sistema viário e da infraestrutura básica previstos no é“; Gº do art. 2º da Lei
Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que promovida pelos legitimados
previstos nos incisos I, Il e lll do art. 5” desta lei, sempre respeitando as características do
loteamentojá implantado.

ê'lº Na hipótese do caput, caberá também ao Poder Público a elaboração de todos os
projetos necessários à implantaçãoda infraestrutura básica acima referida.

5 2º O disposto no caput não se aplica nas hipóteses:
[ — Em que o loteador ou proprietário da area seja condenado a regulariza—la em ação

judicial, resguardado o direito da municipalidade de, nos termos do Art. 5º, 533 2º desta lei,
assumir a realização das obras e, posteriormente, buscar o ressarcimento dos valores
despendidos em face do condenado.

ll - Em que o loteador ou proprietário da área tenha firmado termo de compromissode
regularização no processo administrativo de regularização fundiária, resguardado o direito da
municipalidade de, nos termos do Art. Sº, & 20 desta lei, assumir a realização das obras.

Art. 10º. Na regularização fundiária de interesse social de áreas ocupadas sem
contestação judicial da posse dos moradores, a realização de obras de implantação de
infraestrutura básica e de equipamentos comunitários pelo Poder Público, bem como sua
manutenção, poderá ser realizada mesmo antes de concluída a regularização registrada e
dominial do imóvel.

Art. 11 Poderá ser admitido, no âmbito do projeto de regularização fundiária de
interesse social, o reassentamento de famílias em unidades habitacionais verticaiizadas a
serem construidas pelo Poder Público, dentro do perímetro da intervenção, de forma a garantir
aumento da permeabilidadedo solo,

Seção 2
Da regularização técnica de assentamentos já dotados de infraestrutura básica
Art. 12. Nos casos em que o assentamento em regularização já possuir toda a

infraestrutura básica do Art. 3“, Vll desta Lei, serão necessários, sempre respeitando ao
máximo as características do loteamento já implantado, para expedição do Auto de
regularização:

I - Laudo técnico de vistoria, assinado por profissional competente e com recolhimento
de ART ou RRT, que ateste a presença e a funcionalidade da infraestrutura básica na área em
regularização;

Il - Planta de parcelamento elaborada por profissional competente, com recolhimento
de ART ou RRT, retratando a implantaçãode fato, em que sejam discriminadasas medidas do
sistema viário, quadras, lotes e, quando houver, das demais áreas públicas.

Parágrafo único. tº Sendo o Poder Público municipal o promotor da regularização
fundiária, a existência e a funcionalidade da infraestrutura básica serão atestados por meio de
despacho do responsável pelo departamento técnico competente no respectivo processo
administrativo, ficando dispensado o recolhimento de ART ou RRT para a planta de
parcelamento, que será assinada pelo responsável pelo departamento técnico competente.
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Seção 3

Da regularização técnica de assentamentos não dotados de infraestrutura básica ou
em que ocorram as hipóteses do Art. 20 desta Lei

Art. 13. Nos casos em que o assentamento em regularização necessitar ainda da
implantação de um ou mais dos itens de infraestrutura básica descritos no inciso Vil do Art. 3º
desta Lei ou em que ocorram quaisquer das hipóteses do seu Art. 2º, deverá ser elaborado
projeto de regularização fundiária de interesse social que definirá, no mínimo, os seguintes
elementos, sempre respeitando no máximo as características do loteamento ja' implantado:

l - as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações
que serão relooadas;

II — as vias de circulação existentes ou projetadas e, se existentes no perímetro da área
em regularização,os outros espaços destinadas a uso público;

lll — as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade urbanística, social e
ambiental da área ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e ambientais previstas
em lei;

|V — as condições para promover a segurança da população em situação de risco,
considerado o disposto no parágrafo único do art. 3º da Lei Federal nº 6.766, de 19 de
dezembro de 1979; e

V — as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica.
% 1º. O Poder Público Municipal definirá os requisitos para elaboração do projeto de

que trata o "caput“ deste artigo.
Art. 14. O projeto de que trata o caput deste artigo deverá, se em termos, ser aprovado

por despacho nos autos do processo administrativo de regularização fundiária, assinado pelo
Diretor do DepartamentoTécnico responsável.

Art. 15. Aprovado o projeto do Art. 12 desta lei e realizadas as obras e ações nele
previstas, nos termos do Art. 8º desta Lei, poderá o órgão competente expedir o auto de
regularizaçãotecnica.

Seção 4
Do auto de regularizaçãotécnica
Art. 16. O Auto de regularização técnica atesta a existência e a funcionalidade da

infraestrutura básica implantada no interior do perimetro da área em regularização, não sendo
óbices à sua expedição a ausência ou o estado de conservação da infraestrutura em seu
exterior dizendo, ainda, que os moradores estão aptos à legitimação de posse ou aquisição da
propriedadeatravés da usucapião extrajudicial, nos termos da legislaçãovigente.

Art. 17, A necessidade de complementação das obras de drenagem de águas pluviais
urbanas ou de distribuição de energia elétrica, ou ainda de expansão do serviço de limpeza
urbana, coleta e manejo de residuos sólidos não impedem a expedição do auto de
regularização, contanto que:

a) os lotes desprovidos de tais infraestruturasou serviço não ultrapassem 10% (dez por
cento) do total de lotes em regularização.

b) a realização das obras faltantes não implique em modificação do desenho do
parcelamento.

Parágrafo único: nas hipóteses do caput deverá constar do auto de regularização a
necessidade de realização das obras ou expansão do serviço acima mencionados, devendo
ser retirada a observação quando de sua realização.

Art. 18. A expedição do auto de regularização não será condicionadaao pagamento de
quaisquer taxas ou emolumentos eventualmente devidos pelo responsável, promotor da
regularizaçãoou pelos moradores .
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Folha 183_
Proc. Nº_0 906 20 6

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

(“3

CAPÍTULO lll

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRlADE INTERESSE SOClAL EIvI ÁREAS PÚBLlCAS
MUNlClPAlS

Art. 19. Os processos de regularização fundiária de interesse social de áreas públicas
municipais ocupadas por assentamentos irregulares deverão ser instruídos com, no mínimo, os
seguintes documentos:

l - Comprovaçãode que o assentamento irregular foi implantado no prazo estipulado na
Medida Provisória 2220/2001 ;

ll - Estudo fundiário que indique a origem da área pública, os titulos que a compõem e
os dos seus confrontantes, quando o caso;

lll - Planta de fechamento do perímetro da área em regularização;
lv - Cópia do instrumento legal de desatetação da área em regularização para a classe

de bem dominial;
V » Cópia da matricula da área pública em regularização;
Vl - Diagnóstico urbanístico-ambientalque indique as áreas consolidáveis para fins de

regularização fundiária;
Vll — Planta do parcelamento a ser regularizado, com indicação das áreas consolidáveis

e não consolidáveisdo assentamento;
Vlll - memorial descritivo do parcelamento;
lX — relatório de selagem e cadastramento referenciadoem planta
X — Autorização do Secretário Municipal de Habitação para emissão dos títulos de

concessão de posse;
Art. 20. Os títulos de posse apenas poderão ser emitidos depois de aberta a matrícula

do perímetroda área pública em regularização.
Art. 21. Considerar—se—á regularizado o assentamento em área pública com o registro

da planta de parcelamento na respectiva serventia imobiliária, devendo a municipalidade, após
tal ato, encaminhar a referida planta ao órgão municipal competente para o devido
cadastramento fiscal.

Art. 22. O Poder Público poderá extinguir, por ato unilateral, com o objetivo de viabilizar
obras de urbanização em assentamentos destinados a população de baixa renda, contratos de
concessão de uso especial para fins de moradia e de concessão de direito real de uso firmados
anteriormente à intervenção na área.

5 tº Somente poderão ser extintos os contratos relativos e imóveis situados em áreas
efetivamente necessárias à implementaçãodas obras de que trata o "caput" deste artigo, o quedeverá serjustificado em procedimentoadministrativo próprio.

% 2º O beneficiário de contrato extinto na forma do "caput" deste artigo deverá ter
garantido seu direito à moradia, preferencialmentena area objeto da intervenção.

& 3ª Caso não seja viável e atendimento nos termos do & 20 deste artigo, o morador
poderá receber indenização pelas benfeitorias realizadas na área objeto da intervenção a titulo
de atendimento habitacional definitivo.

Art. 23. O critério estabelecido no 5 Sº do art. 22 também poderá ser aplicado em áreas
objeto de remoção por risco, obra pública ou urbanização, mesmo que não tenha sido objeto
de concessão de uso anterior.

CAPÍTULO lV

DAN DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA, DA LEGlTlMAÇÃO DE POSSE E DO
UCUCAPIAO EXTRAJUDICIAL

Seção 1 — Da Demarcação Urbanística
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Art. 24. O Poder Público Municipal, com base no levantamento da situação da área a
ser regularizada e na caracterização de fato da ocupação, sempre levando em consideração ao
máximo as características dos loteamentos já implantados, deverá lavrar auto de demarcação
urbanística inclusive para fins de aquisição da propriedade pela usucapião extrajudicial.

ê “lº O auto de demarcação urbanística deverá ser instruído com:
i — planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas

medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas preferencialmente
georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, número das matriculas ou
transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados a ocorrência de dominio
privado com proprietários não identificados, em razão de descrições imprecisas dos registros
anteriores;

|! - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante do
registro de imóveis e, quando possível, com a identificação da situação de dominio privado
com proprietários não identificados, em razão de descrições imprecisas dos registros
anteriores;

III — certidão da matrícula ou transcrição de área a ser regularizada, emitida pelo
registro de imóveis, ou, diante de sua inexistência, das circunscrições imobiliárias
anteriormentecompetentes.

& 2º O Poder Público deverá notificar os órgãos responsáveis pela administração
patrimonial dos demais entes federados, previamente ao encaminhamento do auto de
demarcação urbanística ao registro de imóveis, para que se manifestem no prazo de 30 (trinta)
dias quanto:

I — a anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a área a ser demarcada
abranger imóvel público;

II — aos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na hipótese de a área a
ser demarcada confrontar com imóvel público;

III - a eventual titularidade pública da área, na hipótese de inexistência de registro
anterior ou de impossibilidade de identificação dos proprietários em razão de imprecisão dos
registros existentes.

% Bº Na ausência de manifestação no prazo previsto no & 2º, o Poder Público dará
continuidade a demarcação urbanística.

% 4º No que se refere a áreas de dominio do Municipio, aplicar—se-á sua respectiva
legislaçãomunicipal pertinente.

Art. 25. O auto de demarcação urbanística deverá ser encaminhado ao Serviço de
Registro de lmóveis, no qual a tramitação obedecerá o disposto no art. 57 da Lei Federal nº
11.977, de 2009, alterada pela Lei Federal nº 12.424, de 16 de junho de 2011.

Art. 26. Após a averbação do auto de demarcação urbanística, o Executivo
encaminhará o projeto previsto no art. Bº desta lei e submeterá () parcelamento dele decorrente
a registro.

Seção 2
Da legitimação de posse e da aquisição da propriedade
Art. 27. Após o registro do parcelamento de que trata o art. 14 desta lei, o Poder

Público concederá titulo de legitimação de posse aos ocupantes cadastrados.
?; tº O titulo de que trata o "caput" deste artigo será concedido preterencialmente em

nome da mulher e registrado na matrícula do móvel.
?; 20 Não será concedido título de legitimação de posse aos ocupantes a serem

relocados em razão da implementação do projeto de regularização fundiária de interesse
social, devendo o Poder Público asseguranlhes o direito à moradia.

& Bº. O titulo de legitimação de posse deverá ser entregue também ao morador em
loteamentos particulares regularizados por esta lei, para fins de aquisição da propriedade por
usucapião extrajudicial.
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Folha 184
Proc.

Nº_tÉ—06?/201Í

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274Art. 28. A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo Poder

Público, desde que:
I - não sejam concessionários foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural;
ll - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente.
Parágrafo único. A legitimação de posse também será concedida ao coproprietário da

gleba, titular de cotas ou frações ideais, devidamente cadastrado pelo Poder Público desde que
exerça seu direito de propriedade em um lote individualizado e identificado no parcelamento
registrado.

Art. 29. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o
detentor do titulo de legitimação de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá requerer
ao oficial de registro de imóveis a conversão desse título em registro de propriedade, tendo em
vista sua aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal.

% 1º Para requerer a conversão prevista no "caput“ deste artigo, o adquirente deverá
apresentar:

l - certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações em
andamento que versem sobre a posse ou a propriedadedo imóvel;

ll - declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural;
lll - declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua familia; e
N - declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito a usucapião de

imoveis em áreas urbanas.
ê 2º As certidões previstas no inciso i do ª “lº deste artigo serão relativas à totalidade

da área e serão fornecidas pelo Executivo, através dos órgãos competentes.
& 3ª No caso de área urbana com mais de 250m2 (duzentos e cinquenta metros

quadrados), o prazo para requerimento da conversão do título de legitimação de posse em
propriedade será o estabelecido na legislação pertinente sobre usucapião.

â 4º. O detentor do titulo de legitimação de posse, poderá também requerer ao oficial
de registro de imóveis a aquisição da propriedade pela usucapião extrajudicial, nos termos da
legislaçãovigente.

Art. 30. O titulo de legitimação de posse podera ser extinto pelo Poder Público quando
constatado que o beneficiário não está na posse do imóvel e não houve registro de cessão de
direitos.

Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o Poder Público
solicitará ao oficial de registro de imóveis a averbação do seu cancelamento, nos termos do
inciso Ill do art. 250 da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

Seção 3 Do Usucapião Extrajudicial
Art. 31. Os moradores dos loteamentos clandestinos, irregulares ou de interesse social

regularizados pelos procedimentos permitidos por esta lei, poderão adquirir a propriedade de
seus lotes através da usucapião extrajudicial nos termos da legislaçãovigente.

Art. 32. O pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, será processado
diretamente perante o cartório do registro de imóveis em que estiver situado o imóvel
usucapiendo, após a regularização do loteamento em decorrência desta lei, a requerimentodo
interessado, representado por advogado.

Art. 33. Para os fins de usucapião extrajudicial nos loteamentos clandestinos,
irregulares e de interesse social regularizados em conformidade com esta lei, poderão ser
utilizados os seguintes procedimentos

l — a ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do requerente e
seus antecessores, conforme o caso e suas circunstâncias poderá ser substituído pelo título de
legitimação de posse expedido nos termos desta lei especifico para o ato;

li — a planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com
prova de anotação de responsabilidade técnica no respectivo conselho de fiscalização
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profissional, e pelos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados ou averbados na
matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos imóveis continentes poderá ser substituída
pelo auto de demarcação urbanística expedida para este fim específico nos termos desta lei;

lll —- o cartório registrado poderá dispensar a apresentação das certidões negativas dos
distribuidores da comarca da situação do imóvel e do domicílio do requerente, bem como o
justo título ou quaisquer outros documentos que demonstrem a origem, a continuidade, a
natureza e o tempo da posse, tais como o pagamento dos impostos e das taxas que incidirem
sobre o imóvel.

& 1º. O interessado em seu requerimento deverá identificar o imóvel usucapiendo em
conformidade com a planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais
constem suas medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas preferencialmente
georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, número das matriculas ou
transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de dominio
privado com proprietários não identificados, em razão de descrições imprecisas dos registros
anteriores que instruiu a demarcação urbanística, registrada no Registro de imóveis ao qual
direcionou o requerimento.

& 2º. O oficial de registro de imóveis dará ciência a União, ao Estado, ao Distrito
Federal pessoalmente, por intermédio do oficial de registro de títulos e documentos, ou pelo
correio com aviso de recebimento, para que se manifestem, em 15 (quinze) dias, sobre o
pedido, ficando dispensada a ciência ao poder público municipal.

?; 3“ Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, poderão ser solicitadas ou
realizadas diligências pelo oficial de registro de imóveis junto aos órgãos técnicos responsáveis
pela regularizaçãofundiária de interesse social.

& 4º. Os procedimentos a serem adotados para a usucapião extrajudicial, excluindo-se
o disposto nesta lei, serão aqueles disciplinados pela legislação vigente.

CAPÍTULOvn DAS DlSPOSlÇÓESFlNAlS E TRANSITÓRIAS
Art. 34. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de

1979, que não possuírem registro, poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o
registro do parcelamento, desde que o parcelamento esteja implantado e integrado à cidade.

& 1º A regularização prevista no "caput" deste artigo poderá envolver a totalidade ou
parcelas da gleba.

% 2D O interessado deverá apresentar aos órgãos técnicos municipais competentes a
certificação de que a gleba preenche as condições previstas no "caput" deste artigo, bem como
desenhos e documentos com as informações necessárias para a efetivação do registro de
parcelamento.

Art. 34. Poderão ser'regularizadas nos termos da Lei nº 13.558, de 14 de abril de 2003,
as edificações situadas em loteamentos ou assentamentos com regularização técnica ou em
lotes registrados no Serviço de Registro de Imóveis competente ou respectivo cadastramento
fiscal, desde que comprovada a existência da edificação no Mapa Digital da Cidade (MDC),
com exceção daquelas situadas total ou parcialmenteem áreas não edificáveis.

Parágrafo único. Os pedidos de regularizaçãodas edificações mencionadas no "caput"
deste artigo deverão ser protocolizados na Subprefeituracompetente após a emissão do Auto
de Regularizaçãodo parcelamento do solo.

Art. 35. Revogam—se integralmente as leis municipais 11.775f1995, 1572012013.
9419/1982 e o Decreto municipal 15.764!19?9.

Art. 36. A presente lei será aplicada aos processos de regularização fundiária em
andamento, desde que não tenha sido emitido ainda o auto de regularização.

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
contados da data da sua publicação.

Art. 38. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art.39. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação."
Câmara Municipal de São Paulo PL 026012016
Secretaria de Documentação Página 10 de 11
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 251052016,p. 117

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.—br.

Câmara Municipal de São Pauio
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Folha 185_
Proc.

Nº_0Í—06âª/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PL 0260/2016
Página 11 de 11
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Folha 186__
Proc.

Nº__OÍ—06Í/2016

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

câªAaA MUNICIPALDE
' SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00044/2017 do Vereador Fabio Riva (PSDB)
"Dispõe sobre a doação com encargo à Administração Municipal de terrenos paraedificaçãode habitações de interesse social e habitações para mercado popular.
A CÁMARA MUNICIPAL DA CIDADE DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 'lº - A Administração Pública Municipal, ou a Companhia Metropolitana deHabitação de São Paulo — COHAB, poderão aceitar por parte de associações civis,m cooperativas e sindicatos, a doação com encargo de terrenos urbanos para a edificação de'

habitações de interesse social e de mercado popular.
Parágrafo único - O encargo de que trata esta lei é aquele que atribui a Administraçãoo dever de:
1. construir ou financiar a construção, no terreno doado, de habitações de interessesocial ou de mercado popular;
2, dar prioridade, na destinação dos imóveis construidos, às pessoas designadas pela *

entidade doadora.
Artigo 2º - A doação só poderá ter por objeto o terreno que atender aos padrões fisicose urbanísticos fixados em regulamento.
Parágrafo Único — Somente será aceito o terreno onde seja possivel a construção de,no mínimo, 100 (duzentas) unidades habitacionais.
Artigo Bº - A Administração só aceitará a doação depois de avaliada a conveniência eoportunidadedo encargo, especialmente no que respeita ao nivel de prioridade da demanda aser atendida.
Parágrafo único - No que respeita à situação ou às características dos imóveis a seremconstruidos, a Administração devera avaliar sua adequação:
1 . aos padrões arquitetônicos, urbanísticos e de segurança adotados pelos programasmunicipais de habitação de interesse social;
2. aos preceitos e metas do Plano Diretor do Municipio.
Artigo 4º - Constatado o interesse público e o atendimento dos requisitos constantesdos artigos 2º e 3º desta lei, a Administração poderá aceitar a doação, sem que, para tanto,seja necessário qualquer outro procedimentopreliminar.
Artigo 50 - O direito de prioridade de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 12confere ao seu titular, na compra dos imóveis construídos em terrenos doados nos termosdesta lei, precedência sobre os demais inscritos nos respectivos programas, existentes oufuturos, de habitação popularou de interesse social.
& “lº — A aquisição do direito de prioridade exige o cumprimento dos requisitos fixados

por esta lei ou em regulamento da entidade, para a seleção e atendimento dos beneficiários do
programa.

& 2º - Ressalvada disposição expressa do contrato de doação, a ordem de precedênciaa ser observada entre os titulares do direito de prioridade será aquela determinada por esta lei
ou em regulamentoda entidade.

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 239



Artigo Gº — Não havendo entre os titulares do direito de prioridade demanda para todos
os imóveis construidos no terreno doado, a Administração Municipal, destinará as unidades
remanescentes aos demais inscritos nos respectivos programas de habitação de interesse
social.

Parágrafo único - Na hipótese do "caput", o preço do imóvel será acrescido do valor
estimado do terreno ou da tração ideal, devendo o produto do acréscimo ser repassado à
entidade doadora.

Artigo Tº - A Administração não poderá ser parte do contrato de doação que:
l — fixar prazo inferior a 3 (três) anos para o início do atendimento ao encargo,

prorrogáveis por 3 (três) anos para a execução completa do encargo;
II - ressalvada a reversão do terreno ao doador, estipular qualquer sanção pela

inexecução do encargo;
Ill - não facultar à donatária, com fundamento na execução parcial do encargo, a

prorrogaçãodo prazo pertinente.

Parágrafo único — Serão fixados em regulamento os padrões que caracterizam a
execução parcial do encargo.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Sala das Sessões. Ás Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/02/2017, p. 68

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasgvgombr.

irãeâwàbt
_ Y?%a$

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

.!4

Livia Satº.—%*“!oguelra
Técmºfâ Agª;É!?ãâãstªsâívº
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do processo nº ........................6 461
de 20 ª É

Pape! para informação, rubricadocomo folha nº“É?............
Gª.../. “ ...,...1 É? (a).

REÉEEÍSG %% PRGCQRÁQGRW %Bâ ÇÃ?íààââ ?vâíêªêCãªâL DE SÃO ?ÁUUS

ªmamºs..»; %%va
%% >:» ;» > »; » Hg .

3;

LM: Safemão NºgueiraTécnicoAdminisàraiivc
QF: 315.2?!
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Fethabnº É? da tº:
gostassem'

rsg-___

., ) Roberto;? ?t.;íªnça vee

magnataMUNICIPALDE ;

SAO ÉAULO
PL0619-16

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Encontra—se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa o projeto de lei nº 0619/16, de autoria do Executivo, que visa aprovar o Plano
Municipal de Habitação, conforme previsto nos artigos 291,292 e 293 do Plano Diretor
Estratégico do Municipio de São Paulo (Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014), de acordo
com o Sistema Nacional de Habitação de interesse Social -— SNHlS.

A proposta encontra—se sob análise da Comissão Permanente de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, sendo medida que se coaduna com o
disposto na Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema
Nacional de Habitação de Interesse Social -— SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação e
interesse Social — FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

Assim, para o seguro pronunciamento desta Comissão, a pedido do relator,
solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto
para que se manifeste sobre o conteúdo em geral do projeto.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão noprojeto em epígrafe, ressaltando—se que é ao Chefe do Poder Executivo,
Ctue compete Gerir a administração pública municipal, editar regras concretas de
administração, bem como criar órgãos públicos e conselhos, notadamente no que se refere
às questões referentes à habitação popular de interesse social.

Saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha
deste pedido.

MARK) COVÃS NETO
Vereador Presidentgba/Comissão de Constituição,

JUStlÇâe Legislação Participativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo SP CEP 01319900 fone (11) 68244000 wwwcamarasggovbr
lF-p1061916 T

&
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Frgather nº if(? ª câniºracess:
nº fâzáigt dia ?ÚÍÉ
ÉohafiºCáyêgíâªes

CÃÍIAARA MUNICIPALDE C6#IASAO PAULO

São Paulo, 07 de novembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 714/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art, 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência,
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 619/2016, de autoria do Executivo —

Exmo. Sr. Fernando Haddad, que “APROVA O PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO,
CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 293 DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM O SISTEMA NACIONAL DE
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - SNHIS”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

“e,“ ITE
Presidente

Anexo: Cópia do Requerimento, texto do projeto e da justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15— 9º andarCEP 01415—001 São Paulo SPTel.: (11)31138350 ' *

Palácio Anchieta — ViadutoJacareí 100 2º andar Sala213A— São Paulo SP- CEP 01319—900Fone (11) 3396—4746—cciªcamarasggovbr
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”ZÉ—ªªªMi??? W) Pªixãºãâi"WC?

/////

“WWÃWdª É"???
”&

&
& Sao Paulo;:xeà; de 7%“? ;***úáíãixggágtde 2018.

51a;w'if ! Q”
*

fw Folha nº %% do Prºc! , na? A ?; “ ªgf—>.“ M//M W? "Á“ % %“ ªff/fª” (M” nº em »efªs de zo M;
Fernando de Lima Gas 5,9; ..Ref.: Oficio SGP—12 nº 714/2017 DOCREC RF,, 31372-559—

61/2018

Senhor Presidente

«oªº
Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de???

Constituição Justiça e Legislação Participativa encaminho & essa Presidência???
cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Habitação aªi
respeito do Projeto de Lei nº 619l16, de autoria do Executivo, que aprova o Piano %%

Municipal de Habitação. &?

gw?»

iki
Na oportunidade, renovo & essa Presidência meus %%

protestos de apreço e consideração.

;*

._WWW“ ”KWWMM //CESARAZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

“E!?

**

ãíáââííª

“

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníielrno Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
WWXJ ªomrgfbam

" Resp 61346
az
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Proc.Foiha meiª—«dºNºw“ ªºc—"'““
Gas »

ando de Lima 4 &Fem
Riºª i.i..272«sf2º—

PREFEITURADOMUNICÍPIODE sÃo PAULO

Folha de informação nº »PA 2016»0.229.991-5
em 28/11/2017 (a)

Mariana Sucupira Gomes
Analista de Políticas Públicas

» e Gestão GovernamentalINFORMACAO Nº 337 ] SEHAB / DEPLAN / 2017 SEHABA

SEHABB
Sr. Secretário

Trata—se de oficio encaminhado pela Casa Civil do Gabinete do Prefeito, por meio do qualsolicita manifestação desta Pasta acerca do Projeto de Lei nº 619/2016 ("PL”), em tramitação na CâmaraMunicipal de Vereadores de São Paulo. Referido PL dispõe sobre o Plano Municipal de Habitação de SãoPaulo — PMH e cria o Sistema Municipalde informações Habitacionais.
Este PL foi elaborado ao longo de 2016 por esta Pasta, em uma construção conjunta entrediversas secretarias municipais e amplo processo participativo, com discussões em reuniões do ConselhoMunicipal de Habitação, oficinas participativas regionais e temáticas, além de audiências públicas queenvolveram, presencialmente, cerca de 5.000 pessoas e consulta pública online que recebeu por volta de12.500 contribuições. Neste sentido, trata-se de proposta importante e bastante complexa, resultante deum processo de debates com a participação da sociedade civil, dos movimentos sociais e dos cidadãos,
Em razão da mudança de gestão no inicio deste ano, entende—se que é conveniente a revisãode aspectos pontuais do texto ora proposto, a fim de que as diretrizes da política habitacional sejamcompatibilizadas ao cenário atual e que as ações estabelecidas sejam adequadas às possibilidadesapresentadas. Ademais, a implementação das linhas de ação propostas no PL impactará diretamente naoperação da Secretaria e, desta forma, seria oportuna & realização de ajustes no texto com o intuito decontribuir a adequada execução dos programas.
Assim, este Departamento ressaita a importância e relevância de que se mantenha emtrâmite () PL em discussão para a efetivação da política habitacional desta cidade, contudo entende-se serimprescindível que a redação proposta seja objeto de estudo detalhado por esta gestão, de modo que otexto seja aprimorado e que o conjunto de ações estruturadas para o enfrentamento da precariedadehabitacional seja adequado aos horizontes de atuação desta Pasta.

/mmb

M
at

ér
ia

 P
L 

61
9/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

83
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/01/2018 09:49:55.

 fls. 248



PA 2016-0.229.991—5

Folha nº iªi?— do Proc.,

Nº os "é“? de20 iá
'

;*» 5 agº? ? '

Fernando de LimaGasp Mt?“ Madama Sucúpiia Genes”
RF ” nacao—1 * Analista de Poiiticas Públicas' ' '

e Gestão Governamental
SEHAB

PREFEITURADOMUNICÍPIODE SÃO PAULO

Folha de Informaçãonº;em 28/11/2017 (a)

Sendo o que tínhamos para o momento, encaminhamos o presente para ciência e deliberaçãodo Sr. Secretário, ficando à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionaisque se façam necessários.

jmmb

São Paulo, 28 de novembro de 2017.

CRISTIANE DUTRA
Diretora de Planejamento Habitacional

Departamento de Planejamento Habitacional — DEPLAN
Secretaría de Habitação —— SEHAB
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Com base na manifestação do Departamento de Planejamento Habitacional —

DEPLAN, às fls. retro, & qual acompanho, submeto o presente para prosseguimento.

]mmb

São Paulo, 28 de nove
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